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1 

PROJET© DE LEI Nº 008/2012. !: 

., ... 

DISPÕE SOBRE O SUBSÍDIO DOS 
VEREADORES DO MUNICÍPIO DE 
CONCEIÇÃO DO CASTtELO-ES, 
P~RA A LEGISLATU~A 201J~/2016 E 
DA OUTRAS PROVIDENCIAS~ 

1: 

!· 

1, 

DO CASTELO, ESiiADO DO 

1: 

1: 

DECRETA: 
1 

11 

Art. 1º - O subsídio mensal do Vereador da Câmara Municipal de ~onceição 
do Castelo-ES, para viger na le~i~latura 2013/2016, é fixado em R$ 3.409,~4 (três mil 
quatrocentos e nove reais e quarenta e quatro centavos), a ser pago em parcela 
única, vedado o acréscimo de q~~lquer outra parcela remuneratória. 

Art. 2° - O Vereador l?rlsidente da Câmara Municipal de Conbeição do 
Castelo-ES, enquanto mantiver/ ésta qualidade, perceberá o subsidio men'sal de R$ 
4.115,27 (quatro mil cento e quinte reais e vinte e sete centavos). : 

Art. 3º - A partir de 1° dl Janeiro de 2014, mediante lei especifica d~ iniciativa 
da Mesa Diretora da Câmara Jrv1unicipal, os subsídios de que trata a presente lei 
serão reajustados anualmente,/ sempre na mesma data estabelecida! i para os 
servidores municipais e $em distinções de índice, nos termos do inciso X d~ artigo 37 
da Constituição Federal. :' 

Art. 4° - No caso de li?enciamento por motivo de doença, de;yidamente 
comprovada por atestado médico, com prazo máximo de 15 (quinze) dias, o 
Vereador perceberá subsidio i~t~gral e após esse período, permanecendp a causa 
do afastamento, será o mesm0 /encaminhado à perícia médica do INSS :~ Instituto 
Nacional de Seguridade Social /para habilitar-se ao recebimento do auxilio de doença 
previsto no Regime Geral de P~e~idência Social. I · 

Art. 5° - O subsídio eJtJbelecido nesta lei está sujeito aos descontos dos 
tributos e contribuições federai~ ~revistos em lei. . ;: 

Art. 6° - Mediante lei Js~ecífica de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, os subsídios fixado~ 1na presente lei serão reduzidos aos lim1it~s legais 
sempre que a soma dos sJbsídios ultrapassarem os limites estabel 1~cidos na 
legislação pertinente em vigor. ' 
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Art. 07 - As despesas 1 d
1

ecorrentes d;·;~~~;~~ ··1;j"'~~·;~;~ ~à ·---~~o~ta de 
dotações próprias constantes doJ cDrçamento do Municipal. !' 

Art. 08 - Esta lei entra er vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos a partir de 1° de janeiro le 2013, revogadas as disposições em cont'f)rio. 

Sala das sessões da Cârar Municipal de Conceição do Castelo l- ES, aos 
dezoito dias do mês de junho do J o dois mil e doze. 

1 

\ 

. ANTÔNI0
1 
~I ASTE FERREIRA 

Presidente da Câ1ara Municipal de Conceição do Castelo-ES. 

J ·~Q~, .'~-r --
1 1 

LUIS ClLAUDIO ZOBOLI DA CUNHA 
1° Secretário 

,. 
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1 1 

MENSAGEM 

REF.:PROJETO DE LEI Nº 008/12012. 

Senhores Vereadores; 

A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Conceição do cJstelo, no 
1 1 

exercício da competência privat,iva que lhe é atribuída por meio do inciso ,1:1, do Art. 
32, da Lei Orgânica Municipal b inciso VIII, do Art. 21, do RegimentÓ

1 
Interno, 

apresenta o presente Projeto d~ ILei, que tem por objetivo principal fixar d subsídio 
dos Vereadores e do President~ da Câmara Municipal para a legislatura qu~ se inicia 
em 1° de janeiro de 2013. O sub$ídio dos Vereadores será de R$ 3.409,44 (três mil 
quatrocentos e nove reais e q~~renta e quatro centavos) por mês, senpo que o 
Vereador Presidente perceberá R$ 4.115,27 (quatro mil cento e quinze reaiS' e vinte e 
sete centavos) enquanto mantiv~rl esta condição. i· 

Os subsídios, a partir dJ 1° de janeiro de 2014, mediante lei espbcifica de 
iniciativa da Mesa Diretora da/ (Câmara Municipa·1, serão reajustados an~almente, 
sempre na mesma data estabeledida para os servidores municipais e sem 8istinções 
de índice, nos termos do inciso f /do artigo 37 da Constituição Federal. i 

Também, mediante lei eswecífica de iniciativa da Mesa Diretora da Câmara 
Municipal, os subsídios fixado~ [serão reduzidos aos limites legais semp:re que a 
soma dos subsídios ultrapassatem os limites estabelecidos na legislação bertinente 

em vigor. 11 1

1 

Em atendimento à deCJ;isão soberana do plenário, foi observJC:lo pelos 
membros da Mesa Diretora as di~posições contidas no requerimento nº 74~/2012, de 
autoria dos nobres Vereadore$ lclaudio Zóboli e Pionano Crisostomo, eitn anexo, 
aprovado por unanimidade dos/ Senhores Vereadores em março de 2012,

1

1]á que foi 
mantido os mesmos valores que ~tualmente são pagos. . 

1 1 1 

O referido Projeto de Lei foi elaborado com base na Lei Orgânica 1~unicipal, 
nas Constituições Estadual /e/ Federal, na Lei Complementar nº 1~ 01/2000, 
denominada de Lei de Responsabilidade Fiscal e na Portaria-conjunta nº (i)'01, de 17 
de maio de 2012, do Procuraddr /Geral de Justiça do Ministério Público do ;Estado do 
Espírito Santo e do Egrégio Tri~u/nal de Contas do Estado do Espírito Santo'. 

A . d i b Ed" . i! f "d ss1m sen o, esperamos 
1

que os no res 1s apreciem e aprovem j :º re en o 
Projeto de Lei em todos os seu$ ter os. . 

Sala das sessões da C~ ! ara unicipal de Conceição do Castelo:~ ES, aos 
dezoito dias do mês de junho db ano il e dOZf3. ! 

1: 

ANTÔNld> 'RICA DO PASTE FERREIRA 
Presidente da Câtnkra Municipal de Conceição do Castelo-ES. 

I+· ~~~--
LUIS CILAUD ZOBOLI DA CUNHA 

1 1° S retár"o 
1 . . 

PIONANd> JO THOS CRISOSTOMO 
2° Secretário 

1: 
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CÂMARA MUN~CIPAL DE CONCEIÇÃO DO CAS~ELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO •. 

Av. José Grilo-152-lcentro - Fone- OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-120~1 

WARECER 

DA: 

RELATÓRIO: 

Q Projeto de Lei n. 0 008/2012, de autoria ~a Mesa 
Diretora da Câmara Municip~I de Conceição do Castelo-ES, foi: lido no 
expediente da Sessão Ordi~ária do dia 14/08/2012 e enca~inhado 
nesta mesma data a esta <Comissão para ser examinado e 1 receber 
parecer, conforme estabel~ce o Regimento Interno dest~ Poder 
Legislativo. I; 

' 
O Senhor Presidente, Vereador Saulo Mareto, 

conforme lhe faculta o art. 49 do Regimento Interno, avocou ~ara si a 
presente matéria para relata . : 

É o relatório. 

PARECER DO REL~TOR: 

O Projeto de
1 

Lei acima indicado, de autoria cda Mesa 
Diretora da Câmara Municiwal de Conceição do Castelo-ES): visa a 
fixação do subsídio mensalf do Vereador da Câmara Muni~ipal de 
Conceição do Castelo-ES, parj viger na legislatura 2013/2016. [ 

Em sua justificativa, os proponentes informa~ que a 
Mesa Diretora da Câmara !Municipal de Conceição do Castelo, no 
exercício da competência p~ivativa que lhe é atribuída por tl,eio do 
inciso II, do Art. 32, da Lei orgânica Municipal e inciso VIII, dojArt. 21, 
do Regimento Interno, apresenta o presente Projeto de Lei, due tem 
por objetivo principal fixar o subsídio dos Vereadores e do Pr~sidente 
da Câmara Municipal para a legislatura que se inicia em 1 o d~: janeiro 
de 2013. O subsídio dos Vereadores será de R$ 3.409,44 (;três mil 
quatrocentos e nove reais ~ quarenta e quatro centavos) ppr mês, 
sendo que o Vereador Presidente perceberá R$ 4.1 is,27 ( qu;btro mil 
cento e quinze reais e vinte e sete centavos) enquanto mantiver esta 
condição. · 
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Av. José Grilo-152 -lcentro - Fone- OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-120'1 
1 . . . . i 

Os subsídiob, a partir de 10 de janeiro d~ 2014, 
mediante lei especifica de 1 iniciativa da Mesa Diretora da j1 Câmara 
Municipal, serão reajustad9s anualmente, sempre na mesrra data 
estabelecida para os servidores municipais e sem distinções dj~ índice, 
nos termos do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal. 1 ~ 

Também, mbdiante lei específica de iniciativa [~a Mesa 
Diretora da Câmara Municipdl, os subsídios fixados serão reduzidos aos 
limite$ legais sempre que ja soma dos subsídios ultrapass~rem os 
limites estabelecidos na legislação pertinente em vigor. 

Em atendimento à decisão soberana do pleílário, foi 
observado pelos membros da Mesa Diretora as disposições co~tidas no 
requerimento n° 749/2012, :de autoria dos nobres Vereadores

1 
Claudio 

Zóboli e Pipico, aprovado p0r unanimidade dos Senhores Ve~eadores 
em março d ... e 2012, já qie foi mantido os mesmos va1d:res que 
atualmente sao pagos. : 

1 

O referido P~ojeto de Lei foi elaborado com base na Lei 
Orgânica Municipal, nas Constituições Estadual e Federa1,j; na Lei 
Complementar n° 101/200oi denominada de Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na Portaria-conjunta nº 001, de 17 de maio de 2b12, do 
Procurador Geral de Justiça ~o Ministério Público do Estado dd: Espírito 
Santo e do Egrégio Tribunal die Contas do Estado do Espírito Santo. 

O Projeto ~ realmente de iniciativa da , Câmara 
Municipal e cabe a ela, fijxar os subsídios dos Vereadores e do 
Presidente da Câmara Municipal. , 

Analisando l corpo do presente Projeto !de Lei, 
constatamos que a proposiç~o atende o art. 29, inciso VI, alínl~a "b" e 
art. 29-A da Constituição Federal, ao estabelecer os subsídiqs, tanto 
dos Vereadores como o do P1esidente da Câmara Municipal. · 

As ausência9 injustificadas às sessões e a f~rma de 
desconto no pagamento não foram inseridas no texto do presente 
Projeto por fazerem parte do Regimento Interno aprovado em f006. 

' 

Assim sendo, este relator após analisar atental:nente a 
, • I' 

presente matena, constata-se que a mesma se encontra de~tro das 
normas legais que regula o absunto, razão pela qual, é pela legalidade, 
constitucionalidade e aproval;ão do referido Projeto de Lei, cbnforme 
redigido. j 

PARECER DA COMISSÃO: 
I, 

Diante ao exposto, esta Comissão de Constituição, 
Justiça e Redação é pela LEGALIDADE, CONSTITUCIONALID:ADE E 
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1 1 i' 

APROVAÇÃO do referido PtJjeto de Lei, conforme lhe faculta lo artigo 
58, do Regimento Interno, do,hforme foi redigida. :

1 

S 1 d 1 - d ,.. M · · 1 d c I, · - d a a as sessoes a camara . urnc1pa e once1çao o 
1 1 li Castelo - ES, em 15 de agosto de 2012. 1 

1. 
SAULO MARETC!>-. .. ............................ RJELATOR 

I~~ I' 

CLEONE JOSÉ:RoELO BATISTA-..... COM O RbLATOR 

DOMINGzos ;-1 IO ZA~~::coM o ~ELATOR 
1 - 1 

DALTON N~IQUE PINA-................. COM O RELATOR 
~ 'fS""l ~ 

LUIZ CLAUDICl ZÓBOLI DA CUNHA- ... COM O RELATOR 

• 

1! 

(j 
j: 
1 

\_. 

1: 

1 

I· 
1, 

j: 

1. 

li 
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CÂMARA MUN~CIPALDE CONCEIÇÃO DO CAS':ÇELO 

EST~O DO ESPÍR~TO SANTO l· 
Av. José Grilo - 152 - Centro - Fone- OXX-28-3547-131 O - Fax- OXX-28-3547-12011 

I! 
1 

1 
1 

l?ARECER 11 

·~· 1 

Jii - 1 

DA: COMISSÃO DE FINANÇfô,S, ECON01~-;~~~,:~j!Ç1'1"l'E~~.:.·E ~OMADA 
DE CONTAS, SOBRE p PROJETO 1~pE a}VJt!>º u~ 20[1?, DE 
AUTORIA DA MESA DIRETORA. \~~:::--, rr O"' 

1

! •· · ,. 

1 ~--~ // 4 /) 1 

• -~ 
RELATOR: VEREADOR CARLOS EDUARDO DE;'J-EFA .•. ~. ""'~,~1'._;i 

"····~1:"1."'~-~-

RELATÓRIO: 

., , -. ·-~ .. ~w::~,'.J'? 
!! 
1 

i 

O presente P~ojeto de Lei n. 0 008/2012, de aujtoria da 
Mesa Diretora da Câmara M

1

unicipal de Conceição do Castel°itES, foi 
lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 14/08/2012 e 
encaminhado nesta mesma ~ata a esta Comissão para ser ex~:minado 
e receber parecer, conforme estabelece o Regimento Internb desta 
Casa de Leis. ! 

1 
1 

O Senhor ~residente, Vereador Carlos E!~uardo 
Destefani, conforme lhe faculta o art. 49 do Re~imento ~l!,nterno, 
avocou para si a presente matéria para relatar. 

J: 

1.: É o relatório. , 

PARECER DO RELAiTOR: 

~ 
1: 

I, 
O presente P ojeto de Lei de autoria da Mesa piretora 

da Câmara Municipal de Co~ceição do Castelo-ES, tem por llibjetivo 
fixar o subsídio mensal do Vereador da Câmara Municipal de c~!nceição 

1 'I 

do Castelo-ES, para viger na legislatura 2013/2016. 1

: 

O subsídio dls Vereadores será de R$ 3.409,~4 (três 
mil quatrocentos e nove reai~ e quarenta e quatro centavos) Pi~r mês, 
sendo que o Vereador Presidente perceberá R$ 4.115,27 (quatro mil 
cento e quinze reais e vinte fb sete centavos) enquanto mantiYier esta 
condição. Os subsídios, a par ir de 1 o de janeiro de 2014, mediante lei 
especifica de iniciativa da Mésa Diretora da Câmara MunicipaJi'., serão 
reajustados anualmente, serripre na mesma data estabelecida ipara os 
servidores municipais e sem distinções de índice, nos termos do inciso 
X do artigo 37 da Constitl,Jiçãd Federal. 1! 

De acordo cbm a Douta Comissão de Constiltµição e 
Justiça a matéria atende ais disposições contidas na Lei Orgânica 

!• 
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CÃMARA MU!fICIP AL DE CONCEIÇÃO DO CA~TELO 
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO : 

1 ' 

Av. José Grilo -152 - Centro - Fone- OXX-28-3547-1310- Fax- OXX-28-3547-1'201 
1 . i 

Municipal, nas Consiituições Estadual e Federal, j na Lei 
Complementar nº 101/2000~ denominada de Lei de Respons~bilidade 
Fiscal e na Portaria-conjuntia n° 001, de 17 de maio de 21012, do 
Procurador Geral de Justiça do Ministério Público do Estado ddi Espírito 
Santo e do Egrégio Tribunal ~e Contas do Estado do Espírito Sahto. 

Compete a Jsta Comissão analisar a ~resente:: matéria 
quanto ao aspecto financeird

1

, quanto a isto, o projeto ora apr~sentado 
observou as disposições contidas na Constituição da República!~ no que 
tange à iniciativa da proposiqão e, também, ao contido nos diswositivos 
dos arts. 37, XI, 39, § 4°, 1150, II, 153, III, e 153, § 2º, I da! mesma 
Constituição. Também obsrrvou as normas estabelecidas!· na Lei 
Orgânica Municipal e na Lei Rederal nº 101/2000 (LRF). :· 

!) Assim sendo, este relator após analisar atenta:rnente a 
Li presente matéria é pela sua aprovação nos termos em I; que foi 

redigido. 

n .. 

'"~ 

PARECER DA COMISSÃO: 

Diante ao 
1

exposto, esta Comissão de Fin.~rnças, 
Economia, Orçamento e Tomada de Contas é pela APROV~ÇAO do 
referido Projeto de Lei, confolrme lhe faculta o artigo 58, do R~gimento 
Interno, nos termos em que floi redigida. 1: 

1, 

Sala das sessõe~s d câmara Municipal de Conc:~ição do 
Castelo - ES, em 15 de agostb de 12. :· 

'ti' 
!. ' 

CARLOS EDUA~ '·-- D STE~ANI- .................... RELATOR 
1 

' 1 

ANTONIO ANTELMO RIGO VENTORINCOM O RELATOR 

DOMINGOS LÚ~IO Z~N~~:S~ .. COM O Rl~LATOR 
. Jb. "-'"1S.=-~~ - 11 

LUIZ CLAUDI : LI DA CUNHA-... COM O R~LATOR 
. 1 

' 1 ~ ' 

PIONANO JONA SOSTOMO-.. COM O RELATOR ,, 
I' 

1 

1 

li 
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Regimento interno I· 
1 

Art. 266. O subsidio dos Vereadores, do Prefeito e do Vice-prefeito Municip~I, 
serão fixados na ultima sessão le~i~lativa de cada legislatura, trinta dias antes 

d 1 · - · · · ·1 I b ·· t b d I: as e e1çoes mumc1pa1s, para v1g~rar na su sequen e, o serva as as norm~s 

estabelecidas na Lei Orgânica Muhicipal. '' 

i 
1 
1, 

' 

1 

1 

I' 

i' 

1. 

' ' 
1, 
1 

1 

1· 

1: 
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CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTELO 

ESTADO pio ESPÍRITO SANTO i 
Av. José Grilo - 152 - Centro - F:orne- OXX-28-3547-1310 - Fax- OXX-28"3547-1201 r 

ATO Nº ~78/2012. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO 
CASTELO, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições legl?is, 

J, 

RESOLVE.: 1, 

Art. 1°. Em atendimento ao dillosto no artigo 2°, da Lei n. 0 1.279,l,de 15 
de setembro de 2008, o subsídio mer

1 

ial dos Vereadores da Câmara Munidpal de 
1 1 

Conceição do Castelo, fixados nos inaisos I e II do artigo 1 o da Lei antes citada e 
em suas alterações posteriores, padsbm a viger com os valores acresciillos de . 
6,08% (seis vírgula zero oito) por ceJnto, referente à revisão salarial de qu~ trata 
o inciso X, do art. 37, da Constitui~ãb Federal, concedida pela Lei Municipal nº 
1.525, de 10 de fevereiro de 2012, c0riforme abaixo: 1 

I - Vereador: R$ 3.409,j4 (três mil e quatrocentos e nove ceais e 
1 

quarenta e quatro centavos). 

. II - Vereador Presidente df 
1

câmara Municipal: R$ 4.115,27 (quatro mil 
e cento e quinze reais e vinte e sete ccentavos). j 

Art. 2°. Este Ato entra em vi~br na data de sua publicação, retro~gindo 
seus efeitos a partir de 1° de fevereJro de 2012, revogadas as dispqsiçô~s em 
contrário. 1 

Gabinete do Presidente da 
em 17 de fevereiro de 2012. 

1 

câ ara Municipal de Conceição do Castelo-ES, 

:1 __ 7 . 
O/PASTE FERREIRA 

nicipal de Conceição do Castelo 

~~~-.r~ ... 
LUIZ CLÁUDIO lzóBOLI DA CUNHA 

Pri~eiro Secretário 
1 

1 

PIONANO J IT CRISOSTOMO 
Segundo Secretário 
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PORTARIA-CONJUNTA Nº 01, DE 17 DE MAIO DE 20~2. 
DOE 25.5.2012 1 

Dispõe sobre orientações para formulaç~o de 

. At I N . t" M . ' . t t li d os orma 1vos nos umc1p1os que ra em os 

sub~ídios dos Vereadores j 
1 

SANTO; e 

J, 
O PRESIDENTÇ DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTAOO DO ES,IRITO 

1 

O PROCURADOR GERAL DE JU 
, , 1 

TIÇA DO MINISTERIO PUBLICO DO EilTADO 

DO ESPÍRITO SANTO; 

No uso de suas atribuições legais; el 

Tendo em vista o Protocolo de Intenções celebrado entre o Tribunal de Con as do 

Estado do Espírito Santo e o MinistdriQ Público do Estado do Espirito Santo, q~e tem 

por finalidade fortalecer a articulrção institucional entre os referidos ó~gãos, 
objetivando uma atuação coorde1ada, induindo o compromisso de coiunicar 

assuntos de interesse recíproco, coro questões afetas à improbidade adminis1trativa 

e corrupção, além de propiciar aos partícipes uma atuação de caráte~J mais 

preventivo; e Considerando as co1petências do Tribunal de Contas do EstMdo do 

Espírito Santo e do Ministério Público do Estado do Espírito Santo, estabeleci~as na 

Constituiç5o Estadual e em suas Leils Orgânicas; )! 
I· 

Considerando o excessivo volume de procedimentos administrativos em trâ~ite na 

Procuradoria-Geral. de Justiça para análise de possíveis irregularidades na fü~ação 

dos subsídios de Vereadores dos Municípios do Estado do Espírito Santo gara a 

legislatura de 2013/2016; J 

1 

' 1 

Consider:indo o disposto nos artigoi 29 e 29-A da Constituição Federal, nos artigos 

26 e 26-/\ da Constituição do Estafo do Espírito Santo, e no artigo 20, inc1i:so Ili, 

alínea "a", da Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF; e 1 

1 

Consic!e~cin~o, 1~or fi~, a. necessidade de ad~çã~ de medidas preventivas poli parte 

desses orgaos f1scaltzadores que to~nem mais celere a adequação da atuação dos 
1 



. 
' 

o 

agentes públicos aos ditames constitucionais, evitando, dessa forma, da!nos ao 
1 

erário; 

RESOLVEM: 

Art. 1° Apresentar recomendação às Câmaras de Vereadores dos Municípios do 
. ' 

Estado do Espírito Santo, com o fim de elucidar aspectos importantes ªI' serem 

observados na eiaboração do ato normativo que fixa o subsídiq dos Vere~dores, 
consoante os limites impostos pelas Constituições Federal e Estadual I~ pela 

legislação infraconstitucional, na for~a do termo Anexo a esta Portaria-conju~:ta. 

Vitória, 17 de maio de 2012. 

SEl.3AST!.Ã.O CARLOS RANNA DE MACEDO 

Presidente do Tribunal de Contas d<D Estado do Espírito Santo 

EDER PONTES DA SILVA " 
1 

Procurcic!cr-geral do Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
'1 

Tc:nno Anexo à Portaria-conjunta nº 01/2012 Aspectos importa.ntes 

b d 1 lb - d t t" fº !: a serem o serva os na e a oraçao o a o norma 1vo que IXfii o 

subsídib dos Vereadores ! 

• Aspectos formais: 

' 1} Cornpetência para legislar soore a matéria: De. acordo com o artigo 26,: inciso 
1 :, 

11, da Constituição Estadual, a fixação dos subsídios dos Vereadores é ~to de 

competência exclusiva da Cãmalra Municipal. Portanto, ao Legislativo Mu~icipal 
cabe ;::i iniciativa para legislar ace~ca da fixação do seu subsídio. 1

1 

•Aspectos materiais: 

I· 

,, 
'· 

1: 1) Princípio da Anterioridade/Regra de legislatura: Deve ser observado que a 
1 11 , Consiilt!~r:-10 Estadual determina a obediência ao princípio da anterioridade, atraves 

1 ~ 
I' 
!, 

" 

' 
i1 



. . 
' 

(j 

--n 
~) 

1 

do artigo 26, inciso li. Este princípio impõe que a definição do subsídio s~! dê em 
I• 

uma legislatura para a posterior, logo, antes da conclusão do processo e,leitoral, 
1. 

observado a hipótese de prazo mais restritivo estabelecido na Lei Orgânica 

municipal.. Sendo assim, os Vereadores têm até a data da eleição par~ fiJ~rem o 

subsidio a ser aplicado na próxim~ legislatura. Esta regra tem o intuito de Jlmpedir 

que se hgisle em causa própri~, o que fere a impessoalidade e mo~:alidade 
adrnini~.trntiva, princípios estes preJistos no artigo 32, caput, da Carta Estaduk1. 

I' ,1 
1. 
! 

2) Limite remuneratório a ser aplieado pelos Município s: A Constituição E,stadual 

traz em f"U artigo 26 os limites ~ue devem ser utilizados como parâmet~b pelos 

Municírins para a fixação do sl
1

bsídio dos seus edis. De acordo comli o teto 

estabelçcido constitucionalmente, o valor máximo do subsídio dos Vereadores é 

cnlcu!<ido cem base no subsídio dos Deputados Estaduais, devendo ser respfRitada a ,· 
p~rcentw.,P:11 fixada em razão do número de habitantes do Município a firii de se 

1' 

atender 0 ~ !:n1ites impostos, consoante o quadro abaixo: 1 

1 1 

l·i·.·1:nero de habitantes Porcentagem do subsídio d~s 

do Município Deputados Estaduais a se:r 

fixado para os Vereadores;: 

/\té 10.000 habitantes 
1 

20% 1. 
1, 

De ; 1'.C01 a 50.000 habitantes 30% ii 
1 

I: 

De 50.001 a 100.000 habitantes 40% :· ,, 
1 

1 

:· 

De ·: 00.00·1 a 300.000 habitantes 
1 

50% li 
De? :·:·:;0.001 a 500.000 habita1tes 60°io 1: 

;\··:·~;:.1 de 500.ÜOO habitantes 
1 

75% 1 

1 

1 
3) L1n: 1 '.~ r':J Global da Despesa c0m Pessoal: De acordo com o que estab!~lece o 

artigo::'.::;, :-:ciso Ili, A Lei Comple~entar nº 101 (Lei de Responsabilidade Fl$cal), a 

despes<: 'r::·~:::al com pessoal do 1bgislativo municipal não poderá ultrap~:ssar o 

percentu~'l de 6% da Receita Correhte Líquida do Município. 
11 

4) Limi'•""" :r/zil da Despesa com a Remuneração dos Vereadores: De acordd. com o 
' 1 1 rt" 29 . . 1 . i; que cs, ·>'coe o a 190 , 1nc1so VII, da Constituição Federal, o total da ífspesa 

1 

1 ,, 
,1 



. 
• 

1 

I• 

i' 
com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante de j:º/o da 

receita elo município. '. ,. 
i 

5) Limite Total da Despesa com a Folha de Pagamento: Conforme estabellyce o 

artigo 2G-/\, § 1 º, da Constituição elstadual a Câmara Municipal não gastará m~is de 

70% dP stFl receita com folha de pbgamento, incluído o gasto com o subsí~,io de 
i 

seus Vereadores. 1 
I' 
1 

6) f'ixer'o rle Subsidio Diferenciaâo: Para o Presidente de Câmara Mu~icipal 
1 • , f' d b 'd' d'f 1 

1 
. d - d , . d f -poc.:·~ra f'.'r IX8 O SU SI 10 1 ererc1a O, em razao O exerCICIO as UílÇOeS 

. d . . t t' l d d 1· . t' . 1
: . repres0~'1!1va e a minis ra 1va, Olllserva os, contl,l o, os 1m1tes cons 1tuc1om,a1s e 

legais. 

1 

.. f'""'\ · Ccnsn,r!!Pincias do não atendimejto dos aspectos acima: j' 

~) ' 1 i 
Ccnst?:'"·J,, o desrespeito a quaisquer dos aspectos acima tratados, calJ

1

rrá o 

ajuiz::imento de Ação Direta de lndohstitucionalidade perante o Egrégio Tribunal de 

Justiça rlo Estado do Espírito Santd. 1 

Pod'.:r:l ~,;~..,rj1 ser proposta ação qJe vise o ressarcimento dos valores recebidos em 

- ' ' . . t't . 1 J . ' d . . d A - d 1 J!_d d razzio e~ .e· 1 incons 1 uc1ona, sem iµrjJUIZO o aJu1zamento e çao e mproLr;I a e 

Adn1inis 1r:•'.iva, com base na Lei 8Jh~9/1992, que tem como um de seus objetivos o 

res'.~~irr.'.::"'.':•'.o os anos causa o o erano. ' . d d d 1 .. li, 

1 

: 

'1 
1 

l 

1. 
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PARE ER/CONSUL TA TC-002/2011 

PRO .ESSO · TC-2963/2009 

INTE~ESSADO - CÂMAR~ ~UNICIPAL DE CASTELO 

ASSU~TO -CONsuJ~A 

' ' 

i 
PAGAMENI TO DE DÉCIMO TERCEIRb SLlBl:SÍDIO A 

1 d il 1 ' 

VEREADORES - POSSIBILIDADE C NDICllO'INADA A 
1 1 1 ; 1 

OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALID~DE E DA 
1 1 

1
1 !1 li 

ANTERIORIDADE E AOS LIMITES CON:STITU~IONAIS E 

LEGAIS. ! 1: 

li 
i 

' 1 

Visto , relatados e discutidas os autos do Processo TC-29e3/200~, 1~m que o 

Presi ente da Câmara M+illcipal de Castelo no exercício d~ 200911 ~r. Gerson 

Antônlo Piassi, formula consl!llta a este Tribunal, nos seguintes termos~ 
1 

1 1 
i 1 

1) t; possível o pagamento de décimo tJ
1

ceiro Ltídio aos 
1 : 1: 

e~~ 1 ! : 
2) Se p0ssível, em que termos isso é possível, ok seja, quais 

. 1 "t b ld il j, t I senar os reqwst os a serem o serva os 1'ª;ª que a 

paga mi ento seja considerado lícito? 1l 1 

1 1 ,. 

3) lgualrente, se tais requisitos forárh obs; tados na 

legisla~ra passada, seria licito também pagai a©s edis da 

legis1bt
1

ara passada este direito, desde que n~[·o ~Jcançado 
I 1 . - ? ' pe a pn

1

escnçao. i ! 

4r1 E. ti " , , . ,l .11 . _ 
'I m p11.1os esses casos, e necessana a pre! '1 prevtsao 

kgan J i 
1 ' 
: 1 

j 1 

i 
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PARECER/CONS 'L TA TC-002/2011 

:I ! Fls. 
ah~jr 

:1, 1' 

,, 

il; 

1111 

Consi erando que é da competência deste Tribunal decidir sobre c!~nsulta que 

lhe se)a formulada, na tdr~a estabelecida pelo Regimento lnternj
1

,

1 

conforme 

artigo ~lº, inciso XVII, da LJi bomplementar nº 32/93. , : 

RESO VEM os Srs. Canse heiros do Tribunal de Contas do lstadJido Espirita 

Santo, em sessão realizad~ no dia três de março de dois mil e onze, :ij'.or maioria, 

'
. t h 1 ~ t lt . "t il l l d~ 1 pre rm narmen e, con eceÍJua presen e consu a para, no merr o, t~spon e- a 

nos tJrmos do voto cond tor do Conselheiro Sérgio Aboubib F1~íeira Pinto 

subsi~iado pelo voto do bbnselheiro José Antônio Almeida Pime~tel, abaixo 

transcritos: ; I: 

Voto Condutor do Conselheiro Sérgio Aboudib Ferreira Pinto: li ; 

1 

1 

1: 

"Solicitei vistas destes autos, da relataria tio Exb~lentíssimo 
ConselheJo Elcy de Souza, cu1·0 ob1"eto é u~J: Consulta 

1 r 11 

formulada pelo Sr. Gerson Antônio Piassi, Pr~~idente da 

Câmara Municipal de Castelo indagando sobre a ~dbsibilidade 
de pagaf ento de décimo terceiro subsidiJ aos M~readores. 
Seguind0 seus trâmites regulares, a preJente ~Ônsulta foi 

1 1 ' 

encamin~ada à 8ª Controladoria Técnica que ! ~laborou o 

:arecerif.f nsulta nº 8/201 O manifestand+e_ no\ Se~tido da 

1mposs1b
1

·11rtlade do pagamento da gratrfrcaçao 79tahna aos 

t 
1 i•t"• . d . t 1 . t . 1 t" ., agen es f I ' rcos, arn a que exrs a er au orrzja rva, ~ma vez que 

não encontra amparo no texto constitucional, 1 o
1

1w se1·a, a 
1 

1 1 . ' 

Constituição Federal não excepcionou seu pada~ento em 

detrimento da norma que determina a p~rcela ;júnica. Para 

corroborJr seu entendimento, a 8ª Controla~oria Tié~nica citou 

precede~tes do Superior Tribunal de Justiçai e dos f !i,bunais de 

Justiça db Minas Gerais, São Paulo, Mato Grosso !!d~ sul e Rio 
1 

il ii 

!I i1 

li 
1' ., 

11 

1 
1 

11 
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PARECER/CONS L~A TC-002/2011 

1 

:1 1 Fls 
: i . ah/jr 

i . 
1 1 1 

Grande do Sul. A Controladoria Geral Técnica manifestou-se ás 

fls. 21/22 e pond~rou que existe outra co1rente, 'IJ~ sentido 

oposto à adotada 'pela 8' Controladoria Téchica, + lseja, pela 

possibilida~e de pagamento de 13º subJídio apls agentes 
1 1 ,, 1 

políticos. Citou para tanto julgados do STJ: ~esp 83~.188/DF e 

AgRg no Resp 742.171/DF. Asseverou que emj 
1

ambos os 

julgados há o entendimento de que, em razãb da não aplicação 

do art. 39, § 3°, da CF aos agentes políticot o pa
1

bkmento do .. li 
1 .. 3°· subsíttJio somente é possível quando houv~JI expressa 

autorizaçãb legal. E na mesma linha de enterildi1mento os 

Tribunais ~e Contas dos Estados do Rio : rand~ll ~o Sul, de 

C 1 . d M" G . ti d : li Santa atanna e .e 1nas era1s, acrescen .an o gue, no caso 

d 
1 d d , "t d l J ·11 

, . d os verea ores, . evera ser respe1 a o o 9nlc1p10 a 

anteriorid+e. além de observados os limi es co'~~titucionais 
pertinentes (art. 29, incisos VI e VII; art. 29-AI, capu~ JJ § 1º, CF). 

Em razão da possibilidade de entendiment~s div11os acerca 

do tema, o Relator enviou os autos ao Mihistéri~I ~úblico de 
1 . - J ; 11 

Contas para em1ssao de parecer. Atraves do i 1larecer nº 

569612019, da lavr:a do Procurador Luiz Herlnq~e 11astácio da 

Silva, o Miristério Público Especial de Conta~ manite~tou-se no 

sentido da "impos~ibilidade do pagamento 8e · déJi~o terceiro 

1 ' • 1 t: d d t 1 t" 1 d j 1
1 . sa ano a exercen .es e man a os e e 1vos, en~re os quais 

incluem-sJ
1 

os vereadores". O eminente R~lator ~r~feriu voto 
' 1 JI 11 

acompanhando entendimento exarado pela 8ª Go~troladoria 

T . . 1 M" . t' . P 'bl" d C l !/ li t"d d ecnrca e pe o 1rns eno u 1co e onLas nqi sen 1 o a 

impossibilittJade do :Pagamento do 13° subsíd,~io aos tJ~eadores. 
P . . 1 d" A • d t d 1 t ,, I, os1c1ono-re em 1vergenc1a o vo o o e a or TI passo a 

expor min~as razões de voto. Manifesto meL ente~4imento no 

sentido de que o 13° salário é Jm di~eito social 

t"t . 1 1 t t"d - 1 d ·
1h l l. 1 cons 1 uc10

1

na men e garan 1 o, e nao sen o 1:
1 

v'ave seu 

pagament© aos ocupantes de cargos elelivos. ~e~ dúvida, 

:1 1 

;j 1 

:1 1 

!, 1 

:1 ! 
;i : 
,, 

:1 

11 



.. 

~o 

: 
'I 
1] ,, 

~ 
:1 
' 

,, 1 

PAREC R/CONSULTA TC-002/2011 
,t 11 Fls. 
1 

J ah(jr 

: 1 

sua instituição deve seguir os ditames do artigo 2~, r e VI da 

Constituiç~o Federal, (subsídios fixados po1leie1bfdecendo 

o princípio da a~terioridade) que, a mJu entbllder, não 
. . b·1· I d. "t· d b t"d I 1 il I t 1nv1a 1 1zam o irei o e a 1 o, mas apenas regu ar:ne

1
n am sua 

instituição. Entendo que a remuneração dos od~~!antes de 

cargo elet\vo é realizada através de su~sídio, i f~kado em 
1 

! 11 

1 , d ' d , . d 1 1 1 t"f" -parce a unlca, ve .a o o acresc1mo e qua quer ~r~ 1 1caçao, 

adicional, abono, prêmio, verba de repreJentaç~o 1 ou outra 

eSPécie [emuneratória, tal como d~termi~aro pela 

Constituição Federal em norma repro~uzida i ~a Carta 

E t d 1 CI t d : - .f. d. l - ! 11 s a ua . I on u o, nao ven 1co a 1spos1çao ~xp,ressa no 

sentido de que não possam ser estendJdos abJ agentes 

pollticos dif eito garantido aos servidores oJupant1s de cargo 

público, d~ntre eles o décimo terceiro saldrio. Aijmbu ver, o 

d , . t" 1 . 1 , . - t"t j ;l 11 . . e~1mo erce1ro sa ano nao cons 1 UI acrrswmo na 

remuneraçho, de forma a incidir a vedaJão cd~stitucional. 
Sobre o tel

1

ma, disc. arre Hely Lopes Meirellbs: "J~ J\mos que 
' 1 il ! 

os servidores públicos são estipendiadbs por ·meio de 
1 

' 1 ,, 

. t AI, d t "b . - .i:· d.:, . I . d venc1men o. em essa re n u1çao esdpen 1ana, am a, 
1 . 1 ;I li 

receber outras parcelas em dinheiro, donstitt!Jídas pelas 

vantagens pecuniárias a que fizerem jus.J na c~n+rmidade 
das leis que as estabelecem. Neste tG>pico, j: v~remos a 

natureza e efeitos das vantagens pecuniájias, b 
1 
mil como as 

· . '/ !I 1 

espécies e modalidades em que geralmente se repartem. 
1 ;! 1 

Vantagens pecuniárias são acréscimos de es~iplêndio do 
' 1- 1 1 

servidor, loncedidas a título definitivo ou tran~itqrio, pela 

decorrência do tempo de serviço (ex facto lltempo~is~, ou pelo 

d lhl d f - . . ( f t j. .i.l esempen ~o e unçoes espec1a1s ex ac o 01~;1c11~, ou em 
- d d" _, . 1 1.11 1 • razao as con 1çoes anormais em que se rea 1za o serviço 

(propter la orem) ·ou, finalmente, em razbo dai dondições 

pessoais (lpropter personam). As duas Jrimeirls espécies 
1 . ;I 

1 :1 

!j 
:1 

:j 

li 
! 
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PAREC R/CONSúLTA TC-002/2011 
; 1 i Fls. 
i ~ ah~jr 

: 11 

constitueJ os adicionais (adicionais dle ve~~imento e 

d. . 1

· d f - ) d ' lt" f il t1 
! . d a 1c1onai1s

1 

e unçao , as uas u 1mas armam a c~:egona as 

gratificaq:ões (gratificações de serviço e drptificações 

pessoai~)J Todas elas são espécies do @ênerJI ~etribuição 
.. 1. I t t 1 • t· !l l 1 • • 

pecurnama, mas se apresen am com carac éns 1ca.s,1propnas e 

f "t 1 1· 1 - J f" :Jl . ' e e1 os pecu 1ares em re açao ao 1..1ene 1c.la1no e a 

Administr~ção" (MEIRELLES, Hely Lope~l11 
Direito 

1 1 ·11 
Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, :121 ª edição, 

1~~6', +ba). Penso que a verba em estufo terrjll ~ natureza 

d~_.s.alá1i+ tanto que assim denominada no art'. r· VII da 

Constituição Federal. Neste ponto, destaclo que! ~ão há na 
,,.. 1 1 1- ! ,\ 

Constituição a determinação do pagamentb de 1:2
1

1 subsídios 
1 1 1 ' 1 

anuais a0s vereadores, sendo possível, ao m~u ver, o 

pagamehio do 13°, desde que autorizado i ~or lei e 

°-h,~decir),s os limites impostos. Vale fessalJa[ que são 

quatro os limites impostos pala Constitulição R~deral que 

d~J~~ão ser observados quando do pagamknto dJJI subsídios 

dosverej1ores, são eles: O primeiro é o cdnstant~ltlo art. 29, 

V·I'. ~-ª cof stituição, que divide os MunicipiJs braSil~iros em 6 

(seis) falix:as populacionais. Fixa um liJI ite re:M~neratório 
1 1 :1 

1

' 

pFoporci<D1al ao subsídio dos Deputados ·stadu~i~·. desde a 

faixa de Municípios com dez mil até Munictpios cbm mais de 

qdfnhento~ mil habitantes, estabelecendd resp1b~tivamente 
agsde 26 % (vinte por cento) até 75% (s~tenta ··l·l'eli.cinco por 

1 1 1 ,1 

êfü1fo) c0mo teto dos subsídios dos Vereadores.' A segunda 
. 1 1 l· 1 i 

limitação é a prevista no inciso VII do art. 29\ ~a CF/88, 
1 !1 li -

segundo o qual a despesa com a remuneraçao dos 

Vereadmjes não pode ultrapassar 5% (ci~/ co po!r l~ento) da 
1 11 

receita de cada Município. A terceira limitação consta do art. 
1 : li 

29-A da OF/88, onde diz que o total da despesa da Câmara 

M:~·~·icipal, "incluídos os subsídios dos Vere1dorei
1 
e!lexcluídos 

: :11 
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os gastos com inativos, não poderá ultrapJssar d~ seguintes 
1 1 l 11!! 

percentuais, relativos ao somatório da receita trib~:tária e das 

transterbf cias previstas no § 5° do art. 15~ e no~ll~rts. 158 e 

159, efttivamente realizado no exerclcio anterio~r· seguindo 

os referidlos percentuais, indicados nos incidas 1 a ;iv. A quarta 

limitaçãb está no § 1° daquele mesmo artl 29-AJJ!segundo o 

1 CI A M . . 1 li - t , j !:' t t qua a amara urnc1pa nao gas ara mais que i $e en a por 
1 1 ijll 

cent~,·-~e sua rece,it~ com folha de paga
1

mento: i'. incluído o 

~=~o +!" o subs1d10 de seus Vere.ad_or~~- vai~ ressaltar, 

ainda, q~e deve ser observada, a IIm1taJao qule a Ler de 

R .. :•· 1 I b"l"d d F" 1 • - L . 1 tl M Ili!. . 1 esponsa 11 a e isca 1mpoe ao eg1s a rvo u,111c1pa para 

a· despJsb total com seu pessoal (incluídoJ os v~\eadores) -
.- ... 1 1 1 n 

art. 20, 1n
1

c. Ili, a, combinada com o art. 18 e com 7
1
,art. 2°, inc. 

1_~·--.~ª L<C nº 101/2000. Ao final, concluJ meujlfaciocínio, 

siHtetizkhdo que o ordenamento jurídico 1
1

vigente assegura 
.. (-~nt'· 1 1 ; li 
dé forma clara a legitimidade da concessão! do décimo 

~~r,;~irJ ~alário aos agentes políticos muhicipa!~· devendo 

p~,r~ tbnto serem observados 1 os ; !1requisitos 
·, t"t I . . . f t"t . . b ! a1

: d cons 1 l!JC1ona1s e m ra-cons 1 uc1ona1s a o~, a os, ou 

seja, J existência de norma autorizativa !~atada na 

legislat~ra anterior, em atendimento ao princípio da 

t . 1.1 d d V d :lbl: A • 

a~ .er10Í1~a e, e, no caso os erea ores, a ~. servancta 

aos limitls constitucionais referentes ad total :b~ despesa 
w ... 11 . 1 :li! 
d~. ,Legis

1

1ativo Municipal e ao subsídil dos rereadores 

(art. 29, VI e VII, art. 29-A, caput, e art. 29-A, §1:' ,ijda CR/88) 

~ !?s .lidtes impostos pela Lei 101120001 (art. ~~: in~. Ili, a, 

combinada com o art. 18 e com o art. 21, inc. I~). E como 

VOTO." .1: 

·~ .. ' -.. \ ~ 

J ~·- •. ~ 

i .. ~ ' 

:11 1 ' 

i 1 

'i : 

il ;I 
:i 
1[ 
11 

:1 

:1 

:1 
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Voto do Conselheiro José Antônio Almeida Pimentel: 
! 1 

' 1 

;.·1: ; 

Cuida-se ctle Consulta formulada pela Câmara 4~~icipal de 

Castelo nd sentido de verificar a possibilidJde dei ~fgamento 
de 13° salários aos vereadores. Na SessJo Ordinária desta 

1 1 !j \ 
Corte de ~antas ocorrida em 23 de fevereiro d~I f 011, pedi 

vista dos autos, após o voto-vista proferibo pelo
1

, eminente 

.. ,, ~~n~~lheilo Sergio Aboudib Ferreira. Nalocasi~of! o ilustre 

·cr&slllhei1o divergiu do Conselheiro Rela! 
1 

r, Ele~ ~e Souza, 

por entencl:Jer ser possível o pagamento do 13°;! s!alário aos 

verliadoret Analisando a questão, percebb queH um tema 

muffo deblbtido no âmbito doutrinário e julrisprude~cial, pois 
1 :1 11 

abarca entendimentos antagônicos em diversos ::aspectos, 

cbhforme ~isposições elencadas pelos me~s parJsl: Contudo, 

ahtés de ~e posicionar. sobre o tema, qu/lero te~.I J~ sucintas 
,., r) n e:- 1 !I l 1 

.. ~~D~~?eralões que me levaram ao meu co,venci~Tnto: 1 - O 

§ 4t1 do art. 39 da Constituição Federa~l1 , intro:bili
1

zido pela 
,. r 1 ;j li 

Emenda nº 19/98, ao dispor que o me bro ~:e !Poder, o 
.!J "t'i"'-. j j ;I i 1 

aete·ntor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os 

s1e~~etáriJs Estaduais e Municipais s~rão r~~unerados 
exCYusiva,ente por subsidio lixado em parJe1a úJit, vedado 

o. ~.~créscimo de qualquer gratificação, J adicioih~!1. abono, 

ft· I b d t- t11 •· ~:~r,~10, lver a e represen açao o ou fª': especre 

ren:i.uneratf ria, tem como escopo darrigir i ~istorções 
ocasionadas pelos termos "vencimento"J e "remt.!meração", 

•' d t 1 

. 1 "t - d 11 11 · . d v.';.~n o lrnar mais c ara a conce1 uaça I os f ~:anos os 

8.ge,ntes públicos elencados. Desta forma, ve~ifilfº que a 

emenda Jonstitucional nº 19/98 não ve~ou a;J ~:xação de 

décimo te\ceiro s~lário aos agentes pollticds, queilsão aqueles 

que\'formam a vontade do Estado, que Jstão ~a 11:chefia de 

(3g~ã ·um ~os poderes. Ressalto, que o fatb de 4r ~ trabalho 
:1 I! 
;I 1· 

" 1 



o 

! 1·· i i 

PARECER/CONS: Llil~ TC-00212011 
, 1 Fls._ 
: 

1

' ah/jr 

i ,' 
. . i 11 

remunerado por subsídio, não impede ao agent4 pjolítico de 

receber b gratificação natalina, visto que, não 7áll natureza 

remunerJtcbria na referida gratificação, ou seja, nãc/1 integra a 

1 

1
- h d d b 'd· 11\d :1. 1

: remuneraçao, e ama a agora e su s1 10 ...... em<?1s\ em uma 

leitura gJr~ntista da Constituição Federal, ~nten~ol!por força 

do inciso J111 do art. 7°, que o direito a perbepçãd <J.a décima 

terceira Jarcela salarial foi concedidla a ! f?dos os 

"trabalha(ldres" e servidores públicos civis] o que Jlcança os 
1 1 

1 

I' ~Hfê's políticos, pois a análise dos dir itos f : ndamentais 

~er~'r l I 1· d d f 1· t' 1 - il ti "t' 2 ~~ve, ser ~1ea 1za a e arma amp 1a 1va eJnao rTs n 1va. -
;.:(::rni' t . - d STJ R , El 1 

• 1 ° vumpre razer pos1çao o , que no . curso!. .
1

spec1a n 
·nrr.ij 11~ j 1 1 1 j 

801.160/DF, dentre outras manifestações ne~t~ mesmo 
<C\ITl lí' 1 .1. 11 I' 

seht1do, entendeu que aos agentes pollt1cos P.Oâerão ser 

ci8niteridols direitos sociais como o décimliº terckitl

1

b salário, 

d'.W"(-'' '' 1 esoe que haja expressa autorização em lei. Na r]iesma linha 
·+ t"' l-·' . 1 1 il 1 ! 
dé' é'ritendimentos, segue o STF, porém ainda iilã'o proferiu 
-.-·, .. • . , 1 ,, I' 

à·:~fü~
1

ão definitiva de mérito quanto à dis~e1~são ora 

~ht1êntadJ. Ante o exposto, peço vênia aJ bminente 

~~:f~tor, para discordar do seu /ententi~ento e 

~~,6;;,Pªj"º o Conselheiro Sérgio Aboudib, n~ J~ntido de 

~~1pondeJ positivamente ao pagamJnto ~a 1 parcela 
·'Of1 fr' 1 1 ;j 1 '.1 • ' , • • , • 1 

re erente ao dec1mo terceiro salar10 aos membros do 

#ifJ~r Llgislativo Municipal, com as reJsalvaJ ~lencadas 
~~}~eu ~ellspeitável voto, tais como, a exlstênd.

1

a 11~e norma 
. '', :. 1 1 

11 1 

á4t.~rizativa votada na legislatura
1 

anteriior, em 
. ;""· 1 1 é li ,! 
:~r~~dimirº ao princ1p10 da ant l rioridr~r' e a 

observância aos limites constitucionais, referentes ao 
. . 1 1 1 ., 

1 

• (' ,. ~: ' ' 1 

total de despesa do Legislativo Municipal." • 1 

. ·~: .. i 
1: 

' .... . 
' . . :: ... : 

... ~ ()('! ;" 

., 
\i'~: '. 

·' .. 

('·,i····· 



o 

·-o 

l 
! ' 

! i, 
: 11 

:. il1 1 1 

i l 
PARECER/CONSBLTA TC-002/2011 

:j<: Fls._ 
· : ; ah/jr 

: :11'; 
. : 1 
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Venci o o Conselheiro Elcy re Souza que, acompanhando o entendi~ento da 8ª 

Contr ladoria Técnica e da Procuradoria Especial de cdntas, i votou pela 

impos~ibilidade de pagamlnto de décimo terceiro salárid aos 
1 ~ereadores 

munici ais, nos seguintes tefmos: i I' 
; i! 

', 

"Tratam os autos de Consulta formulada pelo :Sr. Gerson 

Antônio P1~·assi, Presidente da Câmara Mu icipald!ldb Castelo, 
. ' ili 

com a fi alidade de obter desta Corte de ·cmtas uma 
11'r'Eis~J~ta ~m relação à possibilidade de pagamJ~to do 13º 

s~tál-io aob Vereadores, haja vista que quahdo dJ i~ublicação 
·aaºR'esol~ção TC nº 192/2003, que trai+ da ri~ação dos 

sU~~ídios dos Vereadores, vedou expresJ~tnente o 

recebimento desta verba, porém, quandolda e/blfuoração e 
·~--·-· 1 :J i publicação da Instrução Normativa nº 03/20 8, est,a 

1

não tratou 

ilá''%atérla em seu texto o que, segunho o '~fmsulente, 
ânfR~ritou dúvidas quanto à sua aplicaçãb. Ultr~passada a 

f~~~, 1 

de admissibilidade da presente c~nsultal, ! conforme 

6~~-pacho de fls. 1 O, os autos foraml rem~~i8os à 8ª 
. ,.,... '11 

Co.~lrolad0ria Técnica para a devida e ne essár~~i análise e 

rrl~Úüção 8os autos. Assim, consta às fls. 13/19, J\ Instrução 
·- .-.-' 1 i 11 

Têc~ica <tle Consulta nº 8/201 O exarada pél~ 8ª CT, 

as.~bluindd, ao final, pela impossibilidade ~o patimento de 

113°. j·s'alári~ aos ocupantes de cargos políticos d1~: Câmaras 

~~'r\lcipai~, conforme abaixo transcrito: "TJnspoi(iJf as fases 
(J~J:__stabe~ecidas no artigo 97, caput e § 2º, d9j ~egimento 
I ~~ema desta Corte (Resolução TC-182/2002/, j jtendo se · 

rd~_fiifestaJo a autoridade competente pela admis~if)i!idade da 
.. :i ' 1 11 11 

pr~~ente 1onsulta (fl. 1 O), remetem-se os rrese1t1~ autos a 

e~~~- 8ª cpntroladoria para análise e emissão ~el i Instrução 

Tecnica. T:[ata o presente feito de consulta formulkda pelo Sr. 
1 'i(' ,, il 11 
Gerson Antônio Piassi, na qualidade &e Presi'dente da 

., ' il :1 
!l 11.1· \ ,1 

1 

:rr1: ., 
1 

: i' . 
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~::~ra Municipal de Castelo, cuja indaga Ião tra~screvemos 
a seguir: ''.A presente consulta versa sobre o pa~amento de 

décimo terceiro subsídio aos vereadores. Nh ano Jlassado, foi 
1 I I~;; 

edita (sic) por este E. Tribunal a Instrução ~ormatii·i:ª nº 03, de 

19 de feiereiro de 2008, que dispunha sdbre a /ixação dos 

subsídio~ dos vereadores para a presente tgislaJlira (2009 a 

2~.1~). orerentemente da Resolução TCBIES nl~i 19212003, 

qu_.e. ~atou da fixação dos subsídios dos \Yll eread~(es para a 

Íé'9';-glâturb passada - de 2005 a 2008 - e l~ue proibiu 

~xp9êssa~ente o décimo terceiro subsidio a~~ edis, a 
-li>rtn llli 
Instrução Normativa nº 0312008 deixou de ~onter esta 

·:ic-ffJir:i H /' t d I 'd d 'd' .t: <d H veuaçao, o que a 1men a uv1 a acerca a 1/un IC/1!:18 e ou nao 

d~ sta instituição e pagamento, tendo em vista q!~ no direito 

íW/i-Siíeiro há opiniões favoráveis e cbntrári~k a este 
:'n:t" 111

1 

€mce1idimento tanto nos Tribunais de Co tas cdlmo nos de 
.. 1 ~1· JnfJP.f.t•· n '/ t t 't H 't · bl J '/' 

,~~1~-~~f.-~· nara '. US rar es a SI uaçao, CI a~OS aqw 
1 

rv~, a~a /Se 

~~2,~nsta Adnano Sant'Ana Pedra publica o no i ITr10d1co ''.A 

Gaieta" do dia 2811112008, via internet, qu~ dembpstra muito 

b~~Ji'.o p~norama jurídico vigente e tamb~m a tUinião dele 

á~~l~ paficular: "A Constituição Federal ~stabe 1r~e que os 

d~;t:~t~ref. de mandatos eletiv~s devam se~ remf l~rados por 

s«~$1d10 fixado em parcela umca, vedadb o ªª'lrsc1mo de 

~~~q~er gratificação, adicional, abono, brêmio[ll, 
1 

'. verba de 

11/,51~sentação ou outra espécie remune)atória. ~stão fora 

~e~ta re~uneração as verbas como as ajuda
1 

11de custo. 

16_ ~avia, ~ão se pode vedar o recebimentoJdo 13~l· f:alário com 
-.rim 1 · J 11 

o argumento de que tais agentes político são fí wunerados 

li,1f'ã1
Vés db subsidias. Não se pode admitir que d

1
~iílue forem 

ré~unerabos desta forma fiquem privados 1 q~ direitos 

9ó_&S/ituci~nais assegurados para os trab~ 1f dores e 

~~f}(doreJ em geral, como a "gratificaçã nata?in6". Outros 
·:!:1·n:;r 1 1 

1 

·'···· . 

. . . ~ : 
~ '') ... 

.• ;1r·,, .· 

l).' ',. 
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agentes, Forno defensores públicos, 'Flegaf!o~, juízes, 

promotores e procuradores são remuneradbs por/
1 

s~bsídios e 

f; . . I I 13° I , . O . J b \ ·'d1 
, azem JUS ao sa ano. que precisa se o se 1 a o e se o 

1 li 1
' 

teto está sendo obedecido e se o valor ·a des~~$a com a 
; 1- d t /'f" 

1 
t- t,ll t d remuneraçao esses agen es po 1 1cos es ao ljf n ro os 

limites aL~orizados. • Dai porque, utilizandJ-se d8 !faculdade 

pff'.vista ln?s ariigos 95 e seguintes do tegimJnro Interno 

deste E. rbuna1, e com º objetivo de sªf ª' esbM dúvidas, 

~~íBjos a presente consulta, objetivatdo eJc1~recer os 

~~~uintes pontos: a) é possível o pagal:nento 1 q~ décimo 

tef8éiro s
1

1ubsídio aos edis? b) Se possível, J
1

m que té1rmos isso 
'•· 1 1: 

é possíJViel, ou seja, quais seriam os requisit : s 
1

:: a serem 
•''"'rt'" 1 1 1 1 

~b1~19.rva iºf para que tal pagamento seja Ítonsidfrfdo lícito? 

c~~'J~ualrente, se tais requisitos forai obsé,.Vl'ados na 

/
), 

1 
J ;/ t d . /' "t t b , li 1 d" d eg1s a ura passa a, sena 1c1 o am em agar aos e 1s a 

-Jr• ,. i 1 li i' 
legislatura passada este direito, desde q' e nã& alcançado 

,;~/~:prelcrição? e d) em todos esses casbs, é ~lle~essária a 
<" ;. ' 1 1 , j 1 LI 
prévia 1revisão legal?" E o relatório. DO /IYIBRITO. O 

q~~·~~iona~ento apresentado pelo con ulente[: 1invoca o 

. "t dl t l't" b 
1 d"~ 1 

11 
. - d conce1 o e agen e po 11co, em como sua 11e/í ncJaçao o 

" - 1 1 li 1
1 

COf!peito de servidor público, cuja análise se revet1I oportuna 

· pa.ra a m erpre açao a a a ma ena em i egw a. .1 t t - d d . t, . t :, "d A 

êonstituiç~o Federal confere tratamento distin
1 o!! às duas 

c_áti.gori,s do gênero agente público. p r ess~ 1 motivo, a 
aiJálise da diferença entre agentes políbcos 1 ~ervidores 
públicos lé fundamental para avaliar . \a leJa{~dade do 

pagamentb da gratificação natalina aos priryeiros, ln~ forma de 

d )!;.. t1 
1 

. b 'd" o t /'t" 11 
,. - d ~~~mo leÍc~1ro su ~1 10. s agen ~s po f. 1cos, n~ 1çao e 

Celso Antomo Bandeira de Mello1
, "sao os fJtulares iJos cargos 

".') /") 1. 1 . . - , . , ~ 1 ! 
e,~~~utura1sl a orgamzaçao po/Jt1ca do pais, ou seJia;: ocupante 

--4-----·"'r_.)11_'-·_ ]I 1: 
1 Curs de Direito Administrativo. 1i7. ed. rev. e atual. Malheiros: São Paulo, 2004, !. i29. 
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p. 1 'r ,. 
dos cargos que integram o arcabouço consti ucional do 

1 1 11 

Estado, Iº esquema fundamental do Po er. ; a~ que se 

constituefl nos formadores da vontade suberior H Estado". 

De acor([Jo com José dos Santos CarvJ/ho Fi[h:o
2

, esses 

t 
1 1 t . t ~1· "t . 1 1: t 

agen es carac enzam-se por exercerem rarlis1 onam
1

<?n e suas 
" H 1 • 1 t"d 11 : 1unçoes, ura vez que, como regra, sua mves I ura pcorre por 

m,eio de eleição, o que lhes confere o dirJito a Ill,r,: mandato 

eletivo dle carater transitório, como deflf· dos J;ostulados 

/j:-los. ' d t · d 't" b/" li lt . ~-~~~os as eonas emocra 1cas e repu 1c nas. ·j 1!ssa e-se, 

póiS; qu~ os agentes pollticos desempebham ~U('ÇÕes de 

ii'àfü'/,,za 1olítica e não profissional, bem elmo n~~! possuem 

v'ííic,iilo di emprego com o ente público ab quaJ) 11,rrtencem. 

f\J?:f · ~mb~t© do Poder Legislativo e na lesferJI municipal, 
l" ·"' 1 1 . 1 

1
: 

enquadram! -se na definição de agen es ppll~ticos os 
irlf?I[) d 1 d I H • t lt li 1 p d verea oÍes, sen o que a re açao ex1s erl e en~rel o o er 

~~#~co e os edis é de Direito Público, qJe nadF Item a ver 

dafi?· vín
1

1 
cu/o empregatício característidJo da~ 1, relações 

. . 1 11 li 
tr~b~alhistas. Por outro lado, os servid res P,,ú6!icos, na 
- ' .. 1 1 i 1 

11 ~f-~hiçãol Gio já citado Celso Antônio Band. ira del1 ~ello3, são 
',,., .- ' . 1 . 

"todos aq1JJe/es que entretêm com o Esta o e ertidades de 

~~~·~dJi1! istração indireta ou fundacional ~~elaçã~I JF trabalho 

d ).. t 1 ç· • I 't H I ti I· , I d :~:7~ ureÍa pro11ss1ona e cara er nao even ua so, iY'ncu o e 

dependêlncia". Logo, tem-se que os servi~ores 1 t!Jblicos, ao 

;,~ij/iiin4 dos agentes pollticos, se Lract~ri~am pela 

pr~~is~ionalidade e pela relação de subordinaçãdt! /dl 

1

ierárquica 
--..... 1 1 1 1 

decorrente do vínculo de emprego, bem coJmo pel. ~fetividade 
! .. fi ! ·., 1 1 . . , . li l- . 
(~~ .. ~,~º tfaes1tonedade) no exerc1c10 de s :as funlCqes. Feitas 

esflis dist1
1

·nções, cabe ressaltar ainda a pf escriç,ã~ do artigo 

3'9·.:•dL: c 1 t·t · H F d 1 H • Art lbg11 A u ·H a ons 1 wçao e era , senao ve1amo : . :1..1 · »· mao, 
·,·:·... 11 l li :, --+------i_i.:}_;-'-!~- i' 

2 Man ai de Direito Adr1;@fsirativo. 17. ed. rev. ampl. e atual. Lúmen Júris Rio dS J~neiro, 2007, 

p. 512. .:.::~;;'.l;;. 1 11 

1 : 
it_,i .. 

r ., ! 

',-. ;·-- .. 

. : I 
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os Estac±los, o Distrito Federal e os Municípios in lituirão, no 

âmbito Je sua competência, regime jurldic;lúnico ~lplanos de 

carreira para os ~ervidores da administraJão PJ,(ica direta, 

das autar~uias e das fundações públicas. [. .. ] §1°
1 

i Aplica-se 

. l.dl t d 'bl" d" li ~ t rt aos serw ores ocupan es e cargo pu 11co o 1s~[j o no a . 

7°, IV, Ju, VIII, IX, XII, XIII, XV, XVI, XVII, jVlll, X'!f' XX, XXII 

e XXX, pi adendo a lei estabelecer requisitok diferL~ciados de 
1 111

1 

admissão quando a natureza do cargo o exif!J.i~. § 4° O 

?Jeft.biv dj Poder, o detentor de mandato eletivo, ~~ Ministros 

de
11

F=sta'd0 e os Secretários Estaduais e Muniaipais serão 
·~ru· 1 1 ltll 
r~~~i.meraros exclusivamente por subsídio fixado I fjm parcela 

única, vldado o acréscimo de uai uer ra Jfica ã: l adicional, 

abÓno, b11êmio, verba de representação ou oJQ,tri1
1ª espécie 

·0 /1 1 1 

:e~~nerj ôria, obedecido, em qualquer c so, o 1sposto no 

art:· 37, P< e XI. (grifo nosso). Do supra trJnscritJ 'dispositivo 
. 1 11 1 ··l(ÍfrJi. 1 

df!preen'de-se que a Carta Magna deu ltfatamentos 
·'10~···· 1 1 1 1 

diferenciatlos ao pagamento das categoria agen
1

re
1

s políticos 

, · .l 1 'b'. e t § º 11 1 .d e, . ~~rv11J1cres pu 11cos. onsoan e o , ost
1 

. servi ores 

públicos fazem jus ao décimo terceiro salbrio, d Astante do 

~~: :-7°, \li+ da Constituição. Por outro lado,[ no q ~,, ltange aos 

agentes políticos, o §4° determina a remunJraçãol~l~r meio de 
·r."r11' . 1 1 li i 
s_upsíd10 e]m parcela única e veda o recebJ"mento if'dle qualquer 
li 1 t"Ç," d" . I b A • b d 1 1l t N 

~~r;f:1caçalº' a 1c1ona , a ono, premio, ver, e rer írsen açao 

1), . t , . t, . E d 1 N dJl §' 4° b ou ou ra espec1e remunera ona. ssa ve açao · · a arca 

a ~fatifijabão natalina, sendo que o seu eJrmtuallpl~gamento, 
u~~ ~elz j n~o excepcionado p~la ConStituiçr ti constitui 

m~n_geT'ª a norma que determina a pa1cela +'fª· Desse 

mbdO, há que se interpretar a omissão cohstituc~o~al quanto 
.,,-,,,,. 1 1 lt 11 ª°:: paga'fento do décimo terceiro subsídio aos agentes 

p~lf ~cos clamo expresso impedimento, porJuantoJI J
1 

legislador 
:-rrafif , 

j; ( 

• J' . 

1r··,.-. 

li í lf 

l() n 
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0

autorização explícita para o referido p gamJ~1o quando 

assim o qbis, consoante dispõe o §3° do aJigo 39: 9uanto aos 

s0rvidore, públicos. Outrossim, convém re+sar o lf~to de que 

o décimo terceiro salário, como direito l ltrabalhista 

co_nstituci~nalmente assegurado (art. 7°, viu), sói ~F estende 

aos servidores públicos por força da 1xpres; ~: previsão 

contida nd já mencionado artigo 39, §3°. CI· sider1r
1

:do que os 

. t 1 /'t" ' - t d . - dil 1 "d ~!e:1~s pio: 1cos na~ se reves em a con ·~ao f 
1

:ervt ores 

pubftCOS, f ao fazem JUS a essa parcela sa/ na/. Corroborando 

~~~~· entendimento, o Superior Tribunal de J~~~iça já se 

m~nifestoL no sentido de que os direitos socia;J ~onstantes 
do artigo 7° da Constituição somente podJm se~ ~~licados a 

m~diante expressa previsão constitucionJI. Na 1 ofasião do 

julgamento do RMS 15.476/BA, o STJ pro~uncio 1

1

-1e contra o 
'1(11"-" 1 1 11 

p~~~-men10 da gratificação natalina a eij"'f eputados 

~s[7duaisí nos termos da ementa a seguiij i! transcrita: 

RECURSO EM MANDADO DE S GURANÇA. EX-
1 1 1 :: 

D'EPUTAIDOS ESTADUAIS. POSrULA ; 4:0 DE 
'· . 1 1 1! 

PAGAMENTO DE 13° SALARIO. 1N9coR ·ÊNCIA DE 

R~LAçAb DE TRABALHO COM o RODE 
1 

IPÚBL/CO. 
. 1 l 11 1 /~~~ABIL~DADE. DEPUTADO, ESTADUAL, NÃO rfNTENDO 

cbM O ESTADO, COMO E DA NATU EZA 61

.0 CARGO 

~fiT1vol RELAÇÃO DE TRABALHO DE ~~A TUREZA 
. 1 , -

~~?FIS~/ONAL E CARATER NAO EVENij WAL SOB 

Vf~?UL9 DE DEPENDÊNCIA, NÃ RiAf E SER 

~~~SIDlf RADO coMo TRABALHADo1 ou j WERVID~R 
~~auc9, TAL COMO DIMANA DA COffiTlTUIÇAO 

F._~0,ERAT (ARTS. 7°, INCISO VIII, E 39, §3°), f.!l~R~ O FIM 

~~:; . s1 L~E ESTENDER A ERCE]íf AO DA 

C"?.-~~nF/([;AÇAO NATALINA. Recurso a qU.f[J 1 se nega 
i 1

1 

)f ... 

. ! ,·. 1 .~ 
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provimento. (STJ, 5ª Turma, RMS 15.47 Rei., Min. JOSÉ 

ARNALDb DA FONSECA, julg. 161312004 . No · u~ toca os 

tribunais /de justiça estaduais, tambJm pJ~e~alece o -1 1 I · 

entendimero pela impossibilidade de pagament~1 J~ décimo 

terceiro, f m face do disposto no já mencionbdo aJiJb 39, §4º, 

da ConslitJição Federal, conforme ilustram 1 algu~b11 ementas 

a _seguir b41acionadas: ADIN. Adicional natJ/ino, im/!I st{tuído por 

Lei -Munidipa/ em favor do Prefeito, do Vicele dos s1

écretários 
1 '1 

~DX~GipaÍjs. Representação acolhida. lncon tituci1r~f idade do 

ilíf.1
V2º de Lei nº 026, de 04.09.2004, ldo muA/cípio de 

. ·d1'.... 1 li li i 

Pá~rocíni0. Afronta, dentre outros, ao a t· 165 § 1°, da 
~1fr..· 1 -ir 1 

i..;~~:stituiçãlo Estadual, que reproduz a ved ção 4o j f rl. 39, § 

~~ r da. Clonsti.tuição Federal. (T JIMG. lAção]I ~ireta de 

ln~~.~st1t/clona/1dade nº 1. 0000. 07.4525 '4-71~ i O,l I Relator 

D:,s;, RºlfY Vieira, j. 7;412008). AP~LçAi· l:cfvEL - . 

fl1~N,PA90 DE SEGURANÇA - DE /MO Tlf RCEIRO 

~~LlR19 AGENTE POLITICO - VEREfDOR -

IMPOSSIB1LIDADE - VEDAÇÃO STITJ]crbNAL -

RE;LAÇAb DE DIREITO - f1sTEMA 

RIEMuNJRA TôR10 Dos AGENTES Po 1í7iicos -
SUBSÍD/bk - VEDADO o ACR~SCIMO DE HALQUER 

OUTRA ESPÉCIE REMUNERA TÔRIA - ll_RECURSO 

IÍliPRov1pe· (TJIMS. Apelação Cfvel nº ~~~94 MS 

2006. 020894-1, Relator Des. Paulo_ A feu +t,cinelli, I 
51212007, pub. 21312007). AÇAO 1 0/1ElfA DE 

INCONSTl/iTUCIONALIDADE. LEI MUNICIJAL. CfJ~CESSÃO 
DE ADl~IONAL DE FÉRIAS E DE DÉblMO 

1

1 TERCEIRO 
. 1 1 li 

SUBS{DIO AO PREFEITO, AO Vf(tE-PRIEFEITO E 

VEREAdORES. CONCESSÃO DE INDJNIZAJÃib AOS 

liEREAd~RES CONVOCADOS PARA ~ART{d~AR DE 

SESSÃd !EXTRAORDINÁRIA DA GAMAR i MUN~C~PAL. São 

. ' ... 111'1 

! 1 

1: 
1! 

1 

'• 
·' 
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inconstitucionais disposições legais que 1 aoncedem 
. . /_ I • . • . . • . li . 

grat1f1caçoes de fenas e dec1mo terceiro su s1d10 jªº. Prefeito, 
1 1 1 li 

ao Vice-r 1efeito e Vereadores. Afronta aos arts. I ~? e 11 da 

Constituição Estadual e aos §§ 3° e . J0 do lai[I. 39 da 

Constitui~Jo Federal, o qual veda, entre oltros, ~créscimo 
.. 1 1 - , . l . 1 1 , . 

detentor de mandato eletivo. Mos+-se i~ualmente 
inconstifucronal, disposição legal que preve o pa. Jbento de 
.ncnt'. J _ 1 , d - d li 11 -

m~~n~za~ªiº. ao~ v erea ore.s -e~ razao e convo(~çao para 

~~s~ao tjeg1slat1va extraordmana, em face do ~1sposto nos 

ans. 50 1 §4º, da Constituição Estadual e 5t·l I §7°, da 
,,,, 1 -c~nstituifãº Federal. AÇAO JULGADA PRpcED ~TE, POR 

MAIORIA. (T J/RS, Tribunal Pleno, Ação lfj)/reta de 

l~°;onstithonalidad: nº 70028647378, Rel~tor De' .[~eo Lima, 

j. 2~1512009). AÇAO POPULAR. Pagamento tjf décimo 

(J/if'falro 1J1ário a Vice-Prefeito - lnadmissib)lidade i~to lesivo 

. . t . j 1 . 'bfº . . I 0 lt 't' 1 

ao pa nm0mo pu 1co mumc1pa - ageJ e po l(i iço exerce 

mandato ltetivo, possuindo vínculo de naturez~ lpolítica e 

te111porá1J com o Poder Público e não guard~ ! bireito ao 

ré~Sbime~rº do 13º salário. Recursos i provi+~· (TJISP, 

A,ôelaçã~ 
1

com Revisão nº 6604005800, ~e/ator d~s. Walter 
,,,,.., 1 . . 1 1 ! . 

S~~~sson( J. 81912008). Os que perfil am en~ynd1mento 

ª?~;ária aduzem ser possível o pagameXto de~~ratificação 
liãláfina bos agentes políticos quandb ho+tr prévia 

diSposiçã4 legal. Entretanto, entend.Jmos J qlue esse 

eiitendi1rto não encontra respaldo constducion 1, !borquanto 

a previsã9 de pagamento da gratificação nJtalina ~~s agentes 

políticos deve constar no próprio Texto ca11nstitudid~al, e não 
''· ~ ! 1 

em norma infraconstitucional, a exemplo d prev~r~º para os 

s',1;N/doJj públicos. Portanto, entendemos não sJrj~osslvel o 

ptJ~~mehto de décimo terceiro subsídio a vereJd6res, pois, 
• - .• 1 jl . 

!I 
1: 

'·.;. 

1 

1; 

f ]1 

1 

1 li 
1 ' 

I' ; 
J l 
[j ,: 
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ainda qule exista lei autorizativa, a Constit ição :·~dera/ não 

excepcionw o seu pagamento em detrim+to dai ~onna que 

detennin~ a parcela única. CONCLUSÃb. D,s~e modo, 

consider1ndo os preceitos constitucionais l 1egais [aplicáveis 
1 1 - 1 . li i 

ao presente caso e a fundamentaçao exposta, op11amos para, 

no méritb, responder ao questionado nos !ermo~ 11~1encados .1 , d" R . li 1 neste feito. E o nosso enten 1mento." em tidos o~ autos ao 

MinistériJ ~úblico Especial de Contas, foi Jxarad~ lo Parecer 

nª'S6931kJ1 O de fls. 25/29, da lavra do Pr curad1!0
1~ Especial 

1 :, 

Dr'. Luis Henrique Anastácio da Silva, atrav1s1, do qual 

encampa os termos da Instrução Técnic de lttjnsulta nº 
" 1 d li 1 i , 

8/201 O da 8ª CT, conforme abaixo trans 

1
rito: "RE/J.A TORIO: 

- 1 - il li 
Versam ps presentes autos de consulta, rotocqlizada pelo 

Gerson AJtônio Piasse, Presidente da Câtara J~~icipal de 

Ciistelo, sbb a égide dos arts. 95 a 99 a Re~~lução TC 

182/2002. O reclamante visa obter esclaredimentbJ1
1 

quanto à 
" - 1 1 11 

leg_alidadÍ do pagamento de décimo terceir1 f alário a 

vereadores. A dúvida decorre do texto da lnJbtruçã~ Normativa 
1 1 11 ,, 

nº 03120@8, que não contém vedação expl' ssa qeyJnto a isto. 
- - 1 r 1 ,j 

Instada a se manifestar, a 8ª Controladhria Titrica, (fls. 

13119) cJncluiu pelo atendimento do pleito aos r~Juisitos de 

admissibtli1ade previstos nos artigos 95 e 96 do/l,I JRll I egimento 
- 1 1 1 

Interno deste Tribunal de Contas (Resolu -o TO 1~8212002). 

c~;n relJçbo ao mérito, entendeu-se pela tj possibilidade do 

lt I d t·~· - t 1· I d"dlj ! i t pagamen o e gra 111caçao na a ma aos a u 1 os agen es 

públicos. Logo após, vieram os au os ab parquet. 
J li 

FUNDAMENTAÇÃO: Compete ao M1nistéri& j Público, 

enquantd Fiscal da Lei, se manifestar Las q~~stões de 
[ 1 I' 

interesse ~úblico (art. 82, inciso Ili do Código Jel\Processo 

C/vii), ze/
1

an
1

1 

do pela probidade, licitude e m~ralida~Jji dos atos 
"!,-., 1 l 1 

de. gestã0 ública. Compulsando os autos, roota-s~ CI/,IUe o feito 
- . 1 

! 

• . =;! 

~ I I .. 

1 

1 

1: 
li 

1 
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cumpre os pressupostos de admissibilid de pr'eilstos nos · 

artigos ~5 e 96 do Regimento Interno beste r~bunal de 

Contas (f esolução TC 18212002). Em se tJ.atand~ ~o mérito, 

primeiramJnte, há que se delinear a difere ça eJt* agentes 

l 't" 
1 "d 'bf" b rt

11 
,: t . po I ICOS e servi ores pu /COS, am OS pe ençen es a 

categoria agentes públicos. Segundo 
1

osé ld~ Santos 

Can:alho filho (Manual de Direito Administrativ4 l2oo7, Ed. 

Lumen luri
1

s, p. 526 e 529): Agentes políticd
1

s são ~~1ueles aos 

.. _. . I b - d d" t . t d li I, I P d quais mcur e a execuçao as f(e nzes raça a~ R:e o o er 

Público. São estes agentes que desJnham 1 ~ destino 

fundamenia1 do Estado e que criam estratbgias !J~íticas por 
1

1 f ·111 I 'd d , . . t 1 'i e es consl era as necessanas e convem n es f Tira que o 

Estado +"ja seus fins. Caracterizam-se po fere~ ~~nções de 

direção e b
1 

rientação estabelecidas na ConlstituiçA41 e por ser 

l 
1 t t ·t' · , · d t · ~ ll-1 e norma mel j e ranst ano o exerc1c10 e ais 1un~1 9f s. amo 

reg~a, s&a investidura se dá através de eleiçã~,j j que lhes 

confere h~ direito a um mandato[ .. ]. Por putro 'Lªº· não se 

sujeitam àb regra$ comuns aplicáveis aos JervidoJI J~ públicos 

em geral; a eles são aplicáveis nonnJment 
1 
f s regras 

constantbs da Constituição, sobretudo as ~ue diie{11 respeito 
. 1 I t' ' b'l"d d l',t. _bll / 
as prerrrga tvas e a responsa 11 a e po11.1ca. rª11º e es os 

chefes do Executivo (Presidente, Governa'dores iª F'refeitos), 

seus aLyliares (Ministros e Secretá)ios Js\fduais e 

MimicipJis) e os membros do Poder LegiJlativo 1

1

1

1

(Senadores, 

1 1 j ir Deputadfs Federais, Deputados Estaduais e VereaG/ores). [. .. ] 

Servidore~ públicos são todos os agent s quJ !~xercendo 
com cJJter de. pennanência uma fuhção ![~blica em 

decorrêAc~a de relação de trabalho, i~tegra~ l lo quadro 

funcionJr das pessoas federativas, das auta1Jias e das 

fundações públicas da natureza autárqufª· C~~o foi dito 

acima, Jsl servidores públicos fazem do serviço 11 bblico uma 

1 ' 

1 

1 

Ili 
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li 
profissão, como regra de caráter definitivo e sei distinguem 

dos demail agentes públicos pelo fato de stare"j /~gados ao 

Estado pbf uma efetiva relação de traba/Jo. [. .. ~ (Jntamos). 

T ratam-sb, portanto, de agentes públiJos Jê j I natureza 

diferenciJda, não devendo ser confundidosJ O art!I 3b, §4° da 

ConstituiJJp Federal estabelece: Art. 39. A bnião,}41 Estados, 

o Distrito Federal e os Municlpios instituirãoj no â fJ/to de sua 

c~.'::petênJa, regime jurídico único e planoL de +rn-eira para 

os servidblíi/
1

es da administração pública difí~eta, daJ ~\utarquias 
d ç 

1 

d - 'bf" b ~ i: e as 1unl açoes pu 11cas. § 4° O me ro dl 1
1

1

Poder, o 

detentor de mandato eletivo, os Ministro de :st~do e os 

S t , . 1 E t d . M . . . I- 1 
·' d ecre anos s a ua1s e umc1pa1s se ao remunera os 

I . j / t b 'd" ç· d I , \I. jl d d exc us1vam
1

en e por su s1 10 11xa o em palí e a umca, ve a o 
, /. d I t·ç.- - d" . ff J,I b o acresc1mo e qua quer gra 111caçao, a /Cto~a , a ono, 

prl!mio, f ema de representação ou out+ 11 espécie 

remuneratória, obedecido, em qualquer caro, of,·1 isposto no 
. 1 1 I' 

art. 37, 1 e XI. (Redação dada pela Emend. Con ;u~&cional nº 

19, de 1968); Acerca do dipositivo supJ, uaJ1· llammêgo 

Bulos (Cof stituição Federal Anotada, 200~, Ed. I ~kraiva, p. 

699) af)ma: Registre-se a intenção de 1e ac ! b~r com o 

sistema }muneratótio que vinhà vigJrandol f~esde a 

promulgação do Texto de 1988. A partir de bgora,I aff mesmas 

categoti+ de agentes públicos não po~erão . erceber o 

padrão fixado em lei mais as famosas "vanJagens p~cuniárias 
previstas nos estatutos·. Daí o f isposi

1 

iif vedar 

expressamente o "acréscimo de qualquer 1 r.
1

atificação, 

1 

T 1 1 

adicional, abono, prêmio, verba de representaçJ. o 1 ou outra 
, o 1 t, • ,, e ••A • d' 1 1 11 t especte Íemunera ona . onsequencta 1ssb: par. I o,s agen es 

que receblem subsídios ficam derrogadas todasl\ J1s normas 
. ç lf 'ti . . . t 1 i . , . 1niracons 1 uc1ona1s que preve1am van ªf ens pecumanas 

remuner~tbrias como parte da remuneraç o. DissJ
1

rtando de 

l 1i 

1 
1

1· 

1 1 

11 

li 
li 
11 

1 
11 

li 
1: 
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maneira lais aprofundada sobre o tema, José! 1tonso da 

Silva (Cr mentário Contextual à Const1j"ttJJição, 1 ~pos, Ed. 

Malheiros, p. 355) evidencia o entendi ento b'él que as 

restriçõeJ impostas no art. 39, §4° estão ad tritas A+ agentes 

públicos obupantes de cargos eletivos, d~ emp~e~o ou de 
1 11 ,, 

funções públicas, como se observa do seguT~e: [. .. ] A 

proibição bxpressa do acréscimo de qua{quer !r~tificação, 
adicional, hbono, prêmio, verba de repre~entaçiol ! ou outra 

e'iP~cie kmuneratória retorça o repúbio ar i; conceito 

tradicional le elimina o vezo de fragmentar a /remurl ~kção com 

múltiplos pj/enduricalhos, que desfiguram o Jistem 1 f tributório 

do agente [úblico, gerando desigualdades l injus ·i1bs. Mas o 

conceito de ''parcela única" só repele ds acr~sbimos de 

espécies r~muneratórias do trabalho nonn~I do sÃ+dor. Nãà 

impede q~e ele aufira outras verbas pecu"Íárias bJe tenham 

fundameflos diversos, desde que consigAadas ~b~ normas 

C•Jnstituciohais . . Ora, o §3° do art. 39, reJetendo âo art. 7°, 

d 1 11. : .d t "I' li li 'bl. 
man a ap 1car aos servi ores ocupan es de carg~os pu 1cos 

1 

' 11 

(não ochRantes de mandato eletivo, de emp Ir~º ou de 
~ - j 'b/" ) I t u, 11. I 1unçoes f?U 1cas a gumas van agens Iecunrrnas, ne e 

consignj1~s. que não entram naqueles títul+ 11 vedados. 

Essas rhtagens são: o 13° salário ( rt. 1l 1!VI//), [. .. ] 

(grifamos).! Tal entendimento encon1Aa re, J.aldo na 

· · du · d b J i': · t 1unspru i'lc1a, como se po e o serv r no1 1segum es 

julgados1 f ECURSO EM MANDADO DE : EGU~.l)kA. EX-

DEPUTAD1 os ESTADUAIS. PostvLAJ.AJp DE 
1 A 1 !IA' 

PAGAMf rTO DE 13° SAL RIO. INOCORRi'f=rclA DE 

RELAÇÃ9 DE TRABALHO COM O ~DE, ~ÚBLICO. 
INVIABIJIDADE. Deputado estadual, não 1 man1rlf o com o 

estado, lcbmo é da natureza do cargo J1etivoJJ rrelação de 

trabalho de natureza profissional e caráte~ não :.v~ntual sob 
,, ,; 

11 

1 

1 

1 

1 

li 
1 
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traba/haJJr ou servidor público, tal c mo ~- +ana da 

Constitwlão Federal (arts. 7°, inciso Vff/, ~ 39, §l~º), para o 

fim de s~ lhe estender a percepção da gr~tificaç~ft natalina. 

Recurso a que se nega provimento. (STJ; foMS,~5476; BA; 

Quinta Íunna; Rei. Min. José Ama/do da FoT~ca; Jufg. 

161031200~; DJU 1210412004; pág. 00221 Jrgrita,bo
1

sJ. AÇÃO 
1 111 

~-~~~TA ~E JNCONSTl~UCIONALIDADE. LEI ~f:NlCIPAL. 

NULIDAIDE DE DECISAO LIMINAR. c9MPEPENC/A DA 

CORTE ksPECIAL. CONTROLE CO/\ÍCENTkkoo DE 

CONST/Thc10NAL/DADE DE LEI 4~INICIPAL. 
1 I _ , A 1 

PERCERIQAO DE DECIMO TERCEIRO SAL 
11 
~/O POR 

1 f - H ,, 

AGENTB~~OL TICOS. REMUNER~ÇAO XE VEd1~AD~RES 
EM RAZíAO DE CONVOCAÇAO E TRA RDINARIA. 

1 1 ij li 
PAGAMEMTO DE PARCELA /NOEi IZAT~flA AO 

1 1 A !I I, 
PRESIDENTE DE GAMARA MUNICIPAL. /. A id~((tuição de 

órg~o nd~âmbito do tribunal de justiça dJ estai9 constitui 

t ,. 1 d ' . - . d' ], . l I, t'b .,. ma ena q 
1

e, reserva a a orgamzaçao 1u 1crna, ªíf17Pª 1 11za 

com a ndr.ra do art. 125, § 1°, da Carta Política, J1d~ ela não 
1 L 1 , 

conf/itanaol o art. 60, § 5°, da Constituiçao Esta&ual, mas 

surgindo em seu complemento, sendo ~ co~11 especial 

competer~ para apreciar e deferir os pkdidos~ ~autefares 
fonnufadoJ nas ações diretas de inconstitJcional/d8de. li. A 

interpretJçbo lógica do § 2°, do art. 125i da ~~nstituição 
Federal, b~tabelece a competência do tribukal de 11.Jkuça para 

1 

' 11 

processar e julgar, originariamente, ção direta de 
1 1 1 11 

inconstitucionalidade de Leis ou atos normativos! f1unicipais 

ou estadLf is ~ontrastantes com a respecti~a Co~f \)tuição do 

Estado. //'/. E provido do vício de ind.onstitJcibnalidade 

dispositivo de Lei Municipal que autoriza a berce~Jko de 13° 

(décimo terceiro) salário pelos agentek polilits. cuja 

111 

i :1 

1 

~ i 

1 
,1 
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l I 1 j Fls. ah/jr 

' li 
proibição da vantagem encontra expressã na • Instituição 

Estadual, J11. 70, i~ciso IV, e na Carla daJRepú~~l+, no art. 

39, § 4°, estabelecendo que aqueles ão re' anerados, 

exclusivam
1

ente, por subsídio, fixado em ~arcela J~ica, não 

podendo auferir, por acréscimo, os direitos sociais d~ arl. 7°, e 

art. 39, § h0
, da Lei Fundamental, ai inclJrda a ~g)\,tificação 

natalina. [ ... ] (TJGO; ADI 423329-~8.200;-~.09.0000; 
Piracanjuba; Rei. Des. Luíz Cláudio Velga BrkJk; DJGO 

02f07/201 Ó; Pág. 26). [grifamos]. ADIN. L!I Nº ~li 4!~6/07 DO 
1 ~ 1 :i 

MUNICfPI© DE BRAGA, QUE OIS OE :· ~BRE O 

PAGAME~TO DE GRATIFICAÇÃO NATAILINA AO 

1 fll PREFEITO, VICE E VEREADORES, E 113 .: CD
1
BRE AS 

1 

1 
1 

FÉRIAS, INCLUSIVE COM PAGAMENTO: RE-fi CDATIVOS. 
1 1 j(. !l . 

INCONSnTUCIONALIDADE. Detentores do man~ato eletivo 

~ "t . d' , d !t li d pre1e1 os, v1ces e e 1s so po em ser remunera os por 

b 'd" ~· d I , . d 1 "jr ll . d su st tos ,1xa os em parce a umca, ve a o o a~r,sc1mo e 

qualquer Jratificação (arl. 39, §§ 3° e 4° da cJkk federal). 

V t 
1 

·,. d"d ,JI 'd an agens pecumanas conce 1 as apenas a :servi ores 

ocupantes de cargo público", não aos "dete~tores ~d~ m~ndato 
eletivo". Se a constituição lhes quisesse ahiciona~ /~antagens 

t .1 /; "t p d t l . . ~ 1 i d . . o ena 1e1 o. rece en es 1unspçu enc1a1s. 
1 li li 

Inconstitucionalidade decretada, com fun · ament
1

o ! nos arls. 
1 1 ,, 

29, V, 37, X/li, 39; §§ 3° e 4° da caria federal e arl;s. 8° e 11 

da carta jstadual. ADIN procedente, por Jaioria.1 ~tJRS; ADI· 

70024830978; Parlo Alegre; Órgão EspeciJI; Rel.I ~es. Vasco 

Dei/a Giultina; Julg. 20~1012008; DOERS d111212f~B; Pág. 1) 

[grifamos]J CONCLUSAO: Por todo o expbsto, 4 /,namos ao 

Plenário besta colenda Corle que profirk julg 
1 m

1

1

1

ento pelo 
r I 1 i 

conhecimento da presente consulta, e, em se f lffilando do 

ponto de ~uestionamento, pela impossibilidbde daJ: Jagamento 

d d ' . I t . I' . t d 1 d I ti i I t· e ec1mo erce1ro sa ano a exercen es e an os e e 1vos, 

111 

l I' 
1 .1 

111 

1 1 
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P AREC R/CONS L T~ TC-002/2011 

1 1' Fls._ 
1 , 1 ah/jr 

j li 
dentre os luais incluem-se os vereadores. j Assiíl, l~ecebi os 

presentes! autos em meu Gabinete em 3d de setembro de 

2010, cor as informações prestadas pe1J AreJ ~fcnica e 

com o opinamento do Ministério Público EJpecialll dM Contas, 
'l.I . 1 t E' 1 t,I'. S IJ t para ana rse e JU gamen o. o re a oho. . gue vo o. 

CompulsJ+o acuradamente os autos, verihco q.Á, ib mesmo 

se encon
1

tra devidamente instruído, tendal sido llbo'.servados 

todos os tJâmites legais e regimentais, eJtando abto a um 

j~lgamento de mérito em observância dos p~ n~ípios do 

contradit+o. ampla defesa, publicidade e dev1db !'processo 

legal. NesJe contexto, analisando a lnstr
1

ução ~f' ~cnica de 
1 1 

1

! 
Consulta T 8/201 O exarada pela 8ª Controlado i~J Técnica 

(fls.13/19} [ª forma do art. 66, Ili, "d" do ~egim~nto Interno · 
1 JI li 

deste Tribumal, bem como o opinamento manifestado pela 

1 111 Ministério l?úblico Especial de Contas através doi iarecer nº 

5693/201p de fls. 25/29, observo que ob que· itbs foram 

respondidos a contento não restando nenhuf acrr·'' Jlmo a ser 
1 1 li 

externado. Cumpre lembrar que "sendo a r spost 
1 $1 consulta 

de carátJr normativo, e constituindo prejulbame1,~! da tese, 

mas não do fato ou caso concreto", confor~e pr~v~ o artigo 

1°, lncis0 XVII, da Lei Complementar 3~/93, ~ã16 está a 

t I. t c lt · 1 d · I JI !! f ·t· respos a a presen e onsu a vrncu a a as ocorreiclf s a rcas 

as quais estarão individualmente sendo ~nalisaf a,~ ao seu 

devido temlpo por este TCEES. Ante o expdsto, c~rtpborando 
do entenf irento da Area Técnica e do Patcer ~ ~inistério 
Público Ejpecial de Contas, VOTO para ?ue eJtel Plenário 

CONHEd.AI da presente CONSULTA, P,ara, 1rb mérito, 

responde~ ao Sr. Gerson Antônio Piass;J Pr.jsif ente da 

Câmara Municipal de Castelo, nos termos Jas m~n\festações 
exaradas ~ela 8ª. Controladoria Técnica e pel! !

1

Ministério 

Público Esbecial de Contas, subsidiados pe o pret~te Voto e 

1 " 

11, 

1 1 

1 
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li 
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1 

1 1 Fls. 

1 

ah/jr 

1 

encaminhando cópias ao Consulente." 
I! 

sessão plenária da apreciação os Srs. Con elheir~si' Umberto 

Messi s de Souza, Presi~~nte, Elcy de Souza, Relatorj Marc~s, Miranda 

Madur ira, Sérgio Aboudib F
1

brreira Pinto, José Antônio Alm ida Pir~ntel e os 

Conse heiros em Substituição Marco Antonio da Silva e João Luiz dl~ª Lovatti. 

Prese te, ainda, o Dr. Domih~os Taufner, Procurador-Geral do Minis é~/o Público 

Especai de Contas. jl 

Sala das Sessões, 03 de ma ço de 2011 . 

CON ELHEIRO UMBERTO MESSIAS DE SOUZA 

CON ELHEIRO ELCY DE SOUZA 

CON . ELHEIRO MARCOS MIRANDA MADUREIRA 

CON ELHEIRO SÉRGIO ABOUDIB FERREIRA PINTO 

1 

'1 I, 
I' 



\CON ELHEIRO JOSÉ ANliÔNIO ALMEIDA PIMENTEL 

CONS LHEIRO MARCO ANTONIO DA SILVA 

Em substituição 

CONS LHEIRO JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI 

Em substituição 

Lido na sessão do dia: 
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LEI N.0 1.279/í2008 

- 1 1 , 

OISPOE s9s
1

HE O SUBSIDIO DE VEREADORES DE 
CONCEIÇAO / DO CASTELO-E$, PARA A 
LEGISLATURA . 2009/2012 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNcl15. 

1 -
O PREFEITO MUNICIPAL . DE cqN,CEIÇAO DO CASTELO, ESTADO DO 

I• 

1 

1 

1/ 

11 

i: 

ESPIRITO SANTO, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a 
seguinte Lei: 1 

Art. 1º - O subsídio mensal dos Verera
1
dores da Cêmara Municipal de Conceição 

do Castelo para viger na legislatura 2//9/2012, é fixado em: /1/
1 

l - Vereador - R$ 2.900,00 (dois mil e novecentos reais). 

1 li 
li - Vereador Presidente da Câmara Municipal - R$ 3.500,00 (três mil 11 

1 
11!1

1 

e quinhentos reais) . 

. Art. 2º - O subsídio de que trata a presente Lei serão reaju$tados anualmente, lii 
sempre na mesma data estabeleci~a para os servidores municipais e sem 
distinções de índice, nos lermos do itciso X do artigo 37 da Constituição Federal. // 

Art. 3° - O Subsídio estabelecido nestl Lei está sujeito aos descontos dos tribulos /
1

/ 

e contribuições federais previstos eni ~ei. 
1

1 l1
1
·! 

Art. 4° - Fica o Presidente da Câmara Municipal autorizado a proceder através de 
ATO, a redução no valor dos subsídjios no artigo primeiro, sempre que o total das jl 
despesas com a folha de pagame~to, incluído o gasto com o subsídio dos 1 

1 1 /1 Vereadores, atingir os limites estaolelecidos na Constituição Federal e em suas 
alterações. /! 

Art. 5° - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta de dotações 1 I 
próprias constantes do orçamento niunicipal. li 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na ~Jta sua publicação, produzindo seus efeitos a 11! 

partir de 1° de janeiro de 2009, revogáda~ªs_disposições em contrário. 1 

1 1 ..-- li 

Conceição d~Z~~~f~I - : .1s.de setembro de 2008. i 
1 , 

FRANCISCp/ ~ÍõBELISARIÓ 11 

,.,.PJef61to Municipal i' . --· ·-- ----·:·-····· . .. . . . ...... --- ·-- .. = ..... / .. -}--·--·- .... , .... : ..... -' . ·-······· .......... ····· ··--·--·------··ll_ 
Av. Jose Grilo. 426 - Cep. 29370-000 - Conceição do Castelo - [5 - relefax: (28) 3547·1101 // 

. pmcc.adm@gmail.com.br wvvw.concelcaodocastelo-es.Qov.br li 
'1 /, 

I: 
1 

1 
1 

1 

1 
1 
' ' 

.......... 
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Câmara Municipal de Brejetuba 

qL1e o total das despesas com pessoal atingir os limites estabelecidos pe a Lei de Responsabilidade Fiscal, incluindo os 
subsídios da Prefeita, do Vice e Secretariados 1 / 

Art. 6º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, aplicando seus efeitos a partir de 1 º 
de janeiro de 2013, revagadas as disposições em contrário. 1 1 

JOSUE JOSE CELIRIO 
Presidente 

ADILSON BATISTA TAVARES 
1º Secretário 

Sala de Sessões da Câmara Mur)icipal 
Brejetuba/ES, 24 de Fevereiro1de 2012 

ELIZEU DIAS SOB~IN,HO 
Vice F!residente 

JOZABED RIBEIRO D0S SANTOS 
2° SecretariÓ 

PROJETO DE LEI CMB Nº 184/2012. 

FIXA SUBSIDIO IDOS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE BREJETUBIX PARA A LEGISLATURA 2013/2016, E DA 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICl~AL DE BREJETUBA, ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO, no uso de suas prerrogativas legais, faz saber que, que esta Casa de Leis Aprovou e o Executivo Sancionou a 
seguinte Lei: 

A CÂMARA MUNICIPAL DE BREJETUBA 

APROVA 

Art. 1° - Nos termos do art. 29, inciso VI, alinea • ", da Constituiçã,o Federal, fica fixado em R$ 
3.100,00 (três mil e cem reais), o subsidio mensal do Vereado! d

1
o Município de Brejetuba/ES, na Legislatura 

2013/2016. ! 1 . 

Art. 2° - O Vereador Presidente. enquanto man iver esta qualidade, perceberá o subsidio mensal 
de R$ 3.700,00 (três mil e setecentos reias). 1 j 

Art. 3° - No caso de licenciamento por motivo de oença, devidamente comprovado por atestado 
médico, com prazo máximo de 15 (quinze) dias, o Vereador p~rc:Jberá subsídio integral. Após esse período, 
permanecendo a causa do afastamento. será o mesmo encaminhado lã perícia médica do INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social, para habilitar-se ao recebimento do auxilia doença preJisto no regime Geral de Presidência Social. 

Art. 4° - Os subsldios dos Vereadores não pode~ãal ultrapassar: 
1- individualmente para cada Vereador a remunera\:ão do Prefeito Municipal; 
li - anualmente, na seu somatório, 5% (cinco por cento) da receita municipal e a 70% (setenta por 

cento) da receita da Câmara Municipal com folha de pagamento, incluin8o iºs gastos com os subsídios dos Vereadores. 

Art. 5° - Na vigência da presente Lei. fica d Presidente da Câmara Municipal autorizado a 
proceder limilações ou reduções nos valores dos subsídios fixados, ser' prlb que o total das despesas com pessoal atingir 
os limites estabelecidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Art. 6° - Esta Lei entra em vigor em 1° de janeiro de 2013, revogando-se as disposições em 
contrário. 

JOSUÉ JOSÉ CELIRIO 
Presidente 

ADILSON BATISTA TAVARES 
1º Secretario 

Sala de Sessões da Câmara lJicipal 
Brejetuba/ES. 24 de Fevereiro de 2012. 

ELIZEU DIAS SOBRINHO 
Vicb Rresidente 

JOZABED RIBEIRO D<DS SANTOS 
2° SecretariÓ 

câmara Municipal de Bre 
Av. Ângelo Uliana, s/ 

Bairro Bellannino Ulyana - Bteje,tuba - Espíritc 
Telefax 27 3733 1177 - 37: 

http://www.camarabrejetuba.es.gov.br/noticias_online.aE 
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. 1 

PROJETO ií LEI Nº OJ<O /.2012 I 

DISPÕE SOBRE OS SUBSIDIOS DOS VEREADOR~S 
PARA A L~FHSL~TURA DE 2013 A 2016, E ~Á 
OUTRAS PR<DVIDENCIAS. 

O Prefeito ílunicipal de Venda Nova do !migrante! -
Espírito Sanro, no uso de suas aurj·buições legais, faço saber que 8. ._Câmé\f8 

1 
' . 1 . 1 . 1 . : 1 l\ un1c1pa aprovou e eu sanciono as gu1nte e1: 1

1 

Art. 1 º - Lj subsidio mensal dos Vereadores, l"j[.a 
vigorar na próxima legislatura, qucl se iniciará cm l ') de Janeiro de 20 l 3, sdJki. 
de R$ 3 . .3 lLJ ,00 (três mil, trezentos~ batorze reais). ! 

l~ 
1· 

Art. 2º - O lbsidio mensal do Presidente da Cómaraj,1 o 
qua.l é r!iferenciado _P~l~ efetiv~ dek· mpenhc.!i do cargo de P!·esiclente .do Pocf\er 
l~e~1~lat1vo c~o Murnc1p10 ele. ~e~·1(.l1<.1] _Nov'-l do lrrngnrnt~-ES, pm::i v1gor2~ irlrn 
prox1rna legislatura, que se 1111c1aria em l º de ,Janeiro ele 2013, sera !etc 
R$ 4.300,00 (quatro mil e trezentos reais). j

1 

Art. 3º - Os f alores fixados nos artigos l" e X' desu1 Uet 
serão atualizados anualmente, atrar~s de lei específica. ' 1 

Art. 4º - EJr.a Lei entrará em vigor n3 data ele s,J.w 
publicaçúo, produzindo efeitos a pa~-t11·r de 1" de janeiro de ió 13. [ 

A t 5
º R 1 . d. . - . . 

r . . - elv' gar~1-se as i~pos1çoes em contrario. 

Publique-se, Registra-se, Cumpra-se. 

Câmara MJ9icipal de Venda Nova do Jmigrante-ES, 
aos 12 (nbye)\ clifl-S do mês de junho de 201.2. 

'l ·... \· 

I" \ . 1 

Antonio Fernando Altoé' .. 

. ; ,: ..-.--..:· 

<z.7'/(/tf:º· ',: 
Alberto Falquetc ' 

Presidente 
/ 

1 
' { '· 

Vicc-Prc :.-;idcn te 

. \ ' ' ! .. 1 

j\ \ / ( i { ! \ ·~-~ : -~ - .. i /.,.,,.. ;. 

Marc9/Antônio Grillo 
. ___ ..\ •. \,,,'- :: , l-, 1 I. 
Dàvi Schettino MlnetJ~ 

1." Secretário 2.º Secretário 
t:l\t:t~CICIU: :,:o~:: 

DATA: /1I06!1;! Hora: 1502 . 

REG. Nº: 1 , 1 ~'30 . 
1 ,,~..- , ~- ,. 

RESPON . N\...':>:.Aw".)Y~ · ~-~" . .:::._ .. 

-----------·----------·--·---·-----
i 
1 

1 


